
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI 302/2015 DE 18/06/2015 

Promovente: 

Ver. CONTE LOPES (PTB) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE REALIZAÇÃO DOS TREINOS E JOGOS NO 
PERÍODO MATUTINO OU VESPERTINO PARA O ATLETA APRENDIZ DOS CLUBES 
FORMADORES DE ATLETAS, FICANDO DISPONÍVEL UM PERÍODO PARA A 
FREQUÊNCIA ESCOLAR DO ALUNO. 

Observações: 
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GABINETE DO VEREADOR CONTE LOPES 

PROJETO DE LEI N° 
PL 

302/2015 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização 
dos treinos e jogos no período matutino ou 
vespertino para o Atleta Aprendiz dos Clubes 
Formadores de Atletas, ficando disponível um 
período para a frequência escolar do aluno." El 

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 

Art. 1° Os Centros de Formação de Atletas, Clubes formadores de Atletas e Escolinhas de 
Futebol, deverão ter carga horária diária e semanal de treinamento por grupos e categorias 
de Atleta Aprendiz compatível com o período escolar do Atleta. 

Art. 2° O horário de treino deverá ocorrer no período matutino ou vespertino, sendo 
obrigatória a reserva de um dos períodos para a frequência escolar do Atleta. 

Parágrafo Único - A inobservância do disposto no art. 2° sujeitará o infrator as seguintes 
penalidades: 

I — advertência por escrito, notificando-se o infrator para sanar a irregularidade, 
imediatamente após a notificação; 

II — não sanada a irregularidade, aplicar-se-á multa com valor regulamentado pelo setor 
competente da Prefeitura; 

III — na falta da providência necessária, suspensão das atividades na área de formação do 
Atleta Aprendiz. 

Art. 3° Deverá ser afixado nos Centros de Formação de Atletas, em local de fácil 
visualização como as áreas de atendimento, placa informativa com o teor da obrigatoriedade 
desta Lei. 

Art. 4° Fica a cargo do Conselho Tutelar e do Ministério Público a fisc4li24à8'nãrap1da'çãó40 
da presente Lei. 

2 4 JUN 2015 
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SAO PAULO 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

JUSTIFICATIVA 

O Atleta Aprendiz deveria frequentar regularmente a escola fundamental ou de ensino médio 
de acordo com Leis vigentes no país. Porém, não há preocupação por parte das 
Autoridades constituídas em assegurar a matrícula, frequência e adequado aproveitamento 
escolar do atleta em formação e acima de tudo e principalmente em obrigar os Clubes a 
respeitar e disponibilizar um período do dia; vespertino ou matutino, para que o aluno atleta 
possa frequentar as aulas nas escolas regulares de ensino. Os Atletas Mirins são 
submetidos à seletividade e hipercompetitividade típica do futebol praticado como esporte 
de rendimento e o horário de treinamento não respeita o período que deveria ser destinado 
à frequência escolar. O treino e os jogos ocorrem em períodos alternados do dia 
impossibilitando, desta forma, o estudo. 

É imposto aos Atletas Aprendizes rotinas de jogos e treinos extenuantes, que lhes impedem 
de frequentar diariamente as aulas nas escolas. Não há possibilidade também de que o 
Atleta-Mirim frequente o período noturno da escola, pois após o treino e jogos diários, o 
Atleta não tem condição física ou mental de ainda estudar à noite. Não há tempo disponível 
para a frequência escolar, já que os treinos ocorrem durante todo o dia, intercalados por 
jogos. Os Clubes de Futebol não respeitam o horário escolar do jovem atleta, cujos treinos e 
jogos ocorrem em ambos os períodos do dia e muitas vezes até a noite. 

É preciso fomentar o cumprimento do ordenamento jurídico que garante a proteção dos 
direitos de crianças e adolescentes aos estudos dos Atletas Aprendizes de Futebol nos 
Clubes de Formação de Atletas e Assemelhados. O sonho em tornar-se Atleta Profissional 
de Futebol faz com que inúmeras crianças e adolescentes deixem os seus lares e lançam-
se, precoce e sem nenhuma proteção aos seus direitos, no mundo da formação profissional 
do desporto de rendimento, dedicando-se inteiramente ao treino nos Clubes. 

Apesar das responsabilidades instituídas pelo sistema jurídico pátrio, constata-se o 
descumprimento generalizado de vários preceitos legais referentes aos direitos das crianças 
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e dos adolescentes no ambiente de formação profissional de futebol. O ambiente é de 
informalidade generalizada, facilitando a atuação de oportunistas que pretendem garantir 
lucros sobre o futuro profissional de crianças e adolescentes talentosos. 

Torna-se fundamental que sejam estabelecidas regras claras objetivando a necessidade da 
frequência diária do aluno na escola, para que o futuro profissional do adolescente fique 
garantido. 

Os jovens das famílias carentes são as principais vítimas deste tipo de situação, que veem 
no futebol profissional uma chance de ascensão social. As famílias destes jovens atletas-
mirim veem nos esportes, em especial no futebol, um sonho de realização profissional e 
riqueza, e por isso mesmo, são presas fáceis de milhares de especuladores que vêm 
proliferando no país e que exploram o talento dos meninos para enriquecer, sem se 
preocupar em garantir os direitos mais comezinhos dos infantes. 

Abre-se desta forma, um amplo leque de situações que demandam a atuação do Ministério 
Público relativas ao respeito à idade mínima de início de profissionalização; direito de 
formalização do contrato de trabalho; pagamento de bolsas aprendizagem; direito à 
assistência médica e hospitalar; direito à educação; direito à convivência familiar e 
comunitária, dentre outros. 

Eis que todos estes direitos devem ser respeitados, mas o direito ao Estudo é fundamental e 
este é o que absolutamente não é praticado pelos Clubes de Formação de Atletas. A lesão 
ao direito à educação é praticada diariamente, pois na busca da realização do difícil ou 
quase impossível sonho de se realizar profissionalmente pelo futebol, muitos adolescentes 
são afastados dos bancos escolares. O excesso da carga de treinamento é incompatível 
com o horário escolar. 

Desnecessário mencionar o absurdo desta situação cuja ilegalidade manifesta tem início 
com a retirada do jovem do convívio familiar para residir em repúblicas e alojamentos 
irregulares, muitas vezes mantidos em condições precárias. Após anos de treinos e jogos a 
maioria dos jovens é dispensada pelos Clubes sem conseguir se tornar Atletas Profissionais. 
Os adolescentes retornam para casa sem o sonho realizado, sem dinheiro e sem estudo; 
portanto sem um futuro profissional. Oriundos em sua maioria de família de baixa renda 
veem-se sem dinheiro, sem a sonhada ascensão social e sem condição de trabalho. Muitos 
se entregam facilmente ao vício ou ao tráfico de drogas, e inúmeras vidas são destruídas 
desta forma. Isto de fato, não pode e não deve ter continuidade. O Estudo é o único 
caminho para vencer qualquer desafio que a vida possa oferecer e uma profissão digna só 
pode ser conseguida através dele. 

O direito ao estudo e à educação constitui-se em direito fundamental, expressamente 
assegurado a todas as crianças e adolescentes pelo art. 205, da Constituição Federal e art. 
53, da Lei n° 8.069/90 — Estatuto da Criança e Adolescente. A escola visa o pleno 
desenvolvimento da criança e do adolescente, preparando o jovem para a qualificação da 
vida e do trabalho. 

Em regra não existe qualquer preocupação do agente em regularizar a situação do jovem, 
pois não há qualquer documentação que formalize o vinculo com o responsável pela Escola 
de Futebol e muito menos com o Clube que o mantém ou que o recebe para treinamento ou 
estágio. Como decorrência desta informalidade, nenhuma responsabilidade em relação ao 
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adolescente é assumida, nem aos seus direitos fundamentais básicos como o estudo, 
matrícula na escola e frequência escolar, ou quanto aos direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

Diante da necessidade urgente de fiscalização da frequência dos Atletas nas escolas e por 
todos os motivos apresentados, solicitamos aos nobres pares a aprovação deste projeto de 
Lei. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°302/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www senado qov.br , vvvwv.al.sp oov.br e no site www.prefeitura sp.qov.br/leoislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências; arts. 53 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n°11.383, de 17 de junho de 1993, que dispõe sobre a regulamentação 
do funcionamento de academias de ginástica, esportes e afins; alterada pelas Leis n°s 
15.527/13 e 15.681/13; 

- Lei Municipal n° 11.847, de 6 de julho de 1995, que dispõe sobre a criação de 
Escolas de Esportes nos Centros Educacionais e Esportivos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.232, e 4 de dezembro de 2001, que obriga a divulgação da 
demanda atendida e potencial (não atendida), bem como o índice de evasão, 
repetência e aprovação de alunos, nas Escolas Municipais de Educação Infantil 
(EME1s) e nas Escolas Municipais de 10  Grau (EMPGs); 

- Lei Municipal n° 13.311, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre convênio entre a 
Prefeitura do Município de São Paulo e clubes desportivos sediados no Município de 
São Paulo, para desenvolvimento de atletas em diversas modalidades desportivas e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.392, de 17 de julho de 2002, que dispõe sobre a concessão de 
bolsas-treinamento e bolsas-auxílio, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.424, de 27 de agosto de 2002, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do controle de faltas injustificadas dos alunos das escolas municipais 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.471, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a criação do 
Programa Bolsa Esporte Olímpico, e dá outras providências; 
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PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.546, de 31 de março de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.020, de 29 de outubro de 2009, que dispõe sobre a Bolsa-Atleta e 
revoga a Lei n° 14.906, de 6 de fevereiro de 2009; alterada pela Lei n° 16.014/14; 

- Lei Municipal n° 15.928, de 19 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a concessão 
de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de São Paulo; cria a 
Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos — CAPE e a Coordenadoria de 
Incentivos na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

- Lei Municipal n° 15.993, de 17 de abril de 2014, que institui as Olimpíadas Estudantis 
na Rede Municipal de Ensino no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.994, de 22 de abril de 2014, que institui o Programa para a 
Valorização das Iniciativas Esportivas — VAI DO ESPORTE, no âmbito da Secretaria 
de Esportes, Lazer e Recreação; 

- PL 273/10, que institui o programa Clube Escola no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL 293/10, que dispõe sobre o Programa de Estímulo e Incentivo à prática de 
atividades esportivas, recreativas e de lazer no período complementar ao horário 
normal das aulas, e dá outras providências; 

- PL 490/12, que dispõe sobre o incentivo à prática de esportes em academias e 
clubes desportivos para alunos de baixa renda da rede pública de ensino — PRÓ-
ESPORTE, através de isenção tributária parcial de ISS no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 633/13, que institui o Programa para a VALORIZAÇÃO DE INICIATIVAS 
ESPORTIVAS — VAE no âmbito da Secretaria de Esporte, Lazer e Recreação, e dá 
outras providências; 

- PL 794/13, que institui a Capinha de Futebol Infanto juvenil Municipal na Rede 
Pública de Ensino Municipal, e dá outras providências; 

- PL 199/14, que estabelece condições para o funcionamento das Escolas de Futebol 
e assemelhadas, e a participação de atletas em formação, entre 05 e 17 anos de 
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idade, em partidas oficiais ou treinamentos de Campeonatos, no Município de São 
Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 11 de agosto de 2015. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christian 	ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Casa Civil 
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LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. 

Texto compilado 	
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Vide Lei n° 13.105, de 2015) (Vigência) 
	 e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Título I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 30  A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade. 

Art. 4° É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

Art. 5° Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
seus direitos fundamentais. 

Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do 
bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente 
como pessoas em desenvolvimento. 

Título II 

Dos Direitos Fundamentais 

Capítulo I 

http //www planalto gov br/CCIVIL_03/leis/L8069 htm 	
1/63 M

at
ér

ia
 P

L 
30

2/
20

15
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



FOttintinaiS  de66--12— 
Proc. N°. 	02. /  15  

L8069 

Uvia Salomão Nogueira 
Art. 52-B. A adoção por brasileiro residente no exterior em país ratificante da ConvençãoitleiHâig,' 

cujo processo de adoção tenha sido processado em conformidade com a legislação vigente no pais de 
residência e atendido o disposto na Alínea "c" do Artigo 17 da referida Convenção, será automaticamente 
recepcionada com o reingresso no Brasil. (Incluído pela Lei n° 12 010, de 2009) Vigência  

§ 1 2  Caso não tenha sido atendido o disposto na Alínea "c" do Artigo 17 da Convenção de Haia, 
deverá a sentença ser homologada pelo Superior Tribunal de Justiça. 	(Incluído pela Lei n° 12 010 de 
2009) 	Vigência  

§ 22  O pretendente brasileiro residente no exterior em país não ratificante da Convenção de Haia, 
uma vez reingressado no Brasil, deverá requerer a homologação da sentença estrangeira pelo Superior 
Tribunal de Justiça. (Incluído pela Lei n° 12 010, de 2009) Vigência  

Art 52-C. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o pais de acolhida, a decisão da 
autoridade competente do país de origem da criança ou do adolescente será conhecida pela Autoridade 
Central Estadual que tiver processado o pedido de habilitação dos pais adotivos, que comunicará o fato à 
Autoridade Central Federal e determinará as providências necessárias à expedição do Certificado de 
Naturalização Provisório (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 1 2  A Autoridade Central Estadual, ouvido o Ministério Público, somente deixará de reconhecer os 
efeitos daquela decisão se restar demonstrado que a adoção é manifestamente contrária à ordem pública 
ou não atende ao interesse superior da criança ou do adolescente. (Incluído pela Lei n° 12 010 de 
2009) 	Vigência  

§ 22  Na hipótese de não reconhecimento da adoção, prevista no § 1 2  deste artigo, o Ministério 
Público deverá imediatamente requerer o que for de direito para resguardar os interesses da criança ou do 
adolescente, comunicando-se as providências à Autoridade Central Estadual, que fará a comunicação à 
Autoridade Central Federal Brasileira e à Autoridade Central do país de origem (Incluído pela Lei n° 
12 010 de 2009) 	Vigência  

Art 52-D Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida e a adoção não tenha 
sido deferida no país de origem porque a sua legislação a delega ao país de acolhida, ou, ainda, na 
hipótese de, mesmo com decisão, a criança ou o adolescente ser oriundo de país que não tenha aderido à 
Convenção referida, o processo de adoção seguirá as regras da adoção nacional (Incluído pela Lei n° 
12 010, de 2009) Vigência  

Capítulo IV 

Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer 

Art 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis, 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como 
participar da definição das propostas educacionais 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio, 
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Lívia Sa!omão Nogueira 

RF 11.2 7 / 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 

regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1° O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2° O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3° Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a 
chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela freqüência à escola. 

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular 
de ensino. 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar 
os casos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

III - elevados níveis de repetência. 

Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a calendário, 
senação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes 
excluídos do ensino fundamental obrigatório. 

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios 
do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso 
às fontes de cultura. 

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão a destinação de 
recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a 
juventude. 

Capítulo V 

Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho 

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de 
aprendiz, 	(Vide Constituição Federal)  

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem prejuízo do 
disposto nesta Lei 

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes 
e bases da legislação de educação em vigor. 

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: 

I - garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular; 
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L8069 

II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente, 

III - horário especial para o exercício das atividades. 

Art. 64, Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

Art. 66, Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola 
técnica, assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado trabalho: 

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte, 

II - perigoso, insalubre ou penoso; 

III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral 
e social, 

IV - realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola 

Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de 
entidade governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que 
dele participe condições de capacitação para o exercício de atividade regular remunerada, 

§ 1° Entende-se por trabalho educativo a atividade laborai em que as exigências pedagógicas 
relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo. 

§ 2° A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na venda 
dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo. 

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, observados os 
seguintes aspectos, entre outros: 

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 

II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

Título III 

Da Prevenção 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do 
adolescente. 

Art. 70-A A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão atuar de forma articulada 
na elaboração de políticas públicas e na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo físico ou 
de tratamento cruel ou degradante e difundir formas não violentas de educação de crianças e de 
adolescentes, tendo como principais ações: (Incluído pela Lei n° 13010, de 2014)  

I - a promoção de campanhas educativas permanentes para a divulgação do direito da criança e do 
adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou 
degradante e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos, (Incluído pela Lei n° 13 010 de 
2014)  

II - a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, 
com o Conselho Tutelar, com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e com as entidades 

Lívia Salomâo Nogueira 
RF 11.27 ,  
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01/07/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

42olhe 
Proc. N°. 

o hincuoire 
RF 11.27% 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11123 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 11.123 22/11/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 273/1991 (ver documento) 

Autor(es): Walter Feldman; Chico Whitaker; Valfredo Ferreira 
Regulamentação: Decreto no 31.319/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 55.463/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 31.986/1992 - Regulamenta a eleiçao dos Conselhos Tutelares, previstos nesta 
Lei. 
- Lei no 11.247/1992 - Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD. 
- Decreto no 32.783/1992 - Regulamenta a Lei no 11.247/1992, que cria o Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD. 
- Decreto no 33.083/1993 - Dispoe sobre a indicaçao e cessao de locais para instalaçao e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 33.994/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 37.721/1998 - Anexo - O presente Regimento regulamenta as competencias, 
funcionamento e organizaçao do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Municipio de Sao Paulo, criado por esta Lei. 
- Lei no 13.116/2001 - Dispoe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio de 
Sao Paulo. 
- Decreto no 40.996/2001 - Cria Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 
do par. 1 0  do art. 90  desta Lei. 
- Decreto no 49.228/2008 - Cria os Conselhos Tutelares de José Bonifácio e Jardim São Luiz e 
reorganiza os demais Conselhos Tutelares. 

Alterações: Lei 15.518/2011 - Acrescenta o inciso VI ao art. 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.911/2013 - Confere nova redação ao art. 12 desta Lei. (ver documento) 
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lescente; 

Ilescente; g  

uestão; 

colha 	 I'1  
c)rwrL r4o •  . 	 /  115  compreendera a dos respectivos supr ecesr  

4 49 - Os membros do Conselho e do 
tivos suplentes exercerão mandato  de 2 (dnIal  

§ 	 qnpeceelao2-7e,.. 54 - A funçao de membro 
tindo-se a reeleiçao apenas ema veUeitt§rpeliflàfP14 11.• .guir 

 
'considerada de interesse publico relevante 2 . 'tiao têtg- 're 
munerada. 

§ 69 - O Regimento Interno do Conselho re 
guiara os casos de substituiçao dos membros efetivos pela 
suplentes. 

Art. 80 - Compete ao Conselho Municipal dor 
Direitos da Criança e do Adolescente: 

I - estabelecer políticas publicas munici-
pais que garantam os direitos da criança e do adolescente 
previstos em lei; 

II - acompanhar e avaliar as ações governa-
mentais e não governamentais dirigidas ao atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, no ámbito do Munici 
pio; 

III - participar da elaboração da proposta 
orçamentária destinada a execuçao das politicas publicas 
voltadas a criança e ao adolescente, inclusive a que se 
'refere aos Conselhos Tutelares; 

IV - fiscalizar e controlar_ o cumprimento 
das prioridades estabelecidas na formulaçáo das políticas 
referidas no inciso anterior; 

V - gerir o Fundo Municipal para Atendimen 
to dos Direitos da Criança e do Adolescente, a que se rã 
fere o art. 88, inciso IV da Lei_Federal ng 8.069/90, dl 
unindo o percentual de utilizaçao de seus recursos, elo 
cando-os nas respectivas arpas, de acordo com as prioridí 
dee definidas no planejamento anual; 

VI - controlar e fiscalizar o emprego e uti 
lização dos recursos destinados a esse fundo; 

VII - elaborar seu Regimento Interno; 
VIII - solicitar as indicaçoes para o . prece 

chimento de cargo de Conselheiro, nos casos de vacancia; 
IX - nomear e dar posse aos membros do Con 

selha; 
X -nenifestar-se sobre a conveniencia e opor 

tunidade de implementaçao de programas e serviços, bem e5 
mo sobre a çriaçao de entidades governamentais ou realize 
çao de consorcio intermunicipal; 

XI - inscrever programas, com especificação 
dos regimes cie. atendimento, das entidades governamentais e 
mito governamentais de atendimento, mantendo registro das 
inecriçoes e suas alteracoes, do que fara,comunicação aos 
Conselhos Tutelares e a autoridade judiciaria; 

XII - proceder ao registro das entidades não 
governamentais de atendimento e autorizar o seu func ( ona-
mento, observado o paragrafo único, do artigo 91 da Lei 
nQ 8.069/90, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e a 
autoridade judiciaria da respectiva localidade, constitum 
do-se no unico orgao de concessão de registro; 

XIII - divulgar a Lei Federal nQ 8.069, de 13 
de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - 
dentro do ambito do Município, prestando á comunidade orien 
taçao permanente sobre os direitos da criança, e do adolescer"; 
te; 

XIV - informar e motivar a comunidade, atra 
yes dos diferentes orgaos de comunicacao e outros meios, 
sobre a situaçao social, economica, politica e cultural da 
criança e do adolescente na sociedade brasileira;_ 

XV - garantir _a reproduçao e afixaçao, em 
local visível nas InstituicSes publicas e privadas,dos dl 
reitos da criança e do adolescente e proceder ao esmaece= 
cimento • orientaçao sobre esses direitos, no que se rafe 
re'a utilizaçao dos serviços prestados; 

XVI - receber, analisar e encaminhar denUn 
cias ou propostas para melhor encaminhamento da defesa da 
criança e do adolescente; 

XVII - levar ao conhecimento dos Orgíns cospe 
tentes, mediante repreeentaçao, os crimes, as contraveõ 
çoes e as infrações que violarem interesses coletivos e7 
ou individuais da criança e do adolescente; 

XVIII - promover conferencias, estudos, 	deba 
tese campanhas visando a formaçao de peseoas, grupos e 
entidades dedicadas a soluça° de questoea referentes a 
criança e o adolescente; 

XIX - deliberar quanto à fixação da remunera 
çio doe membros do Conselho Tutelar: 

XX - realizar Astembleia anual aberta a po 
pulaçao com a finalidade de prestar contas. 

CAPÍTULO III 
DO CONSELHO TUTELAR - Sevar. I - Disposições Gerais 

Art. 912 - Ficam criados 20 (vinte) Consc 
lhos Tutelares no Município de Sao Paulo, com a finalida-
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente. 

LEI N12 11.123 DE 22 DE NOVEMBRO DE 1991 
(Projeto de Lei 110 273191, dos Vereadores Walter Feldman, 
Chico Whitaker e Valfredo Ferreira) 

Diapõe sobre a politica municipal de aten 
dimento aos direitos da criança e do ada 
lescente, e dá outras providencias. 

LUISA =MINA DE SOUSA, Prefeita do_Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei': 
Faz saber que a Camara Municipal7 em sessao de 30 de outu 
bro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

caPiTuLo 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 112 - Esta lei dispõe sobre a politi 
ca municipal de atendimento aos direitos da criança e 65 
adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequa-
da aplicação, segundo Lei Federal na 8.069 de 13 de julho 
de 1990. 

Art. 212 - O atendimento aos direitos de 
criança e do adolescente, no ambito municipal, far-se-a 
atreves de: 

I - políticas sociais básicas de educação 
saúde, recreação, esportes, cultura, lazer, profissionali 
ração e outras que assegurem o desenvolvimento fisic(..,meõ 
tal, moral, espiritual e social da criança e do adolesceõ 
te, em condiçoes de liberdade e dignidade; 

II - políticas e programas de assistencia 
social, em caráter supletivo, para aqueles que dela necee 
citem; 

III - serviços especiais, nos termos da Lei 
Federal. 

Parágrafo único - O Município destinara re 
Cursos e espaços publicou para programações culturais,ei 
prrtivas e de lazer voltadas para a infancia e a juven= 
tude. 

Art. 30 - Sao orgaos da politica de aten-
dimento aos direitos da criança e do adolescente: 

Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 

II - Conselho Tutelar. 
Art. 44 - O Município poderá criar os pre 

gramas s serviços a que aludem os incisos II e III da aF 
tigo 20, bem como estabelecer consOrcio intermunicipal pi 
.re atendimento regionalizado instituindo . mantendo ativi 
Seda, dm atendimento_ 

CAPITULO II 
DO COMSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA,CRIANÇAICDOND(LSEIMEOS 

Art. 512 - Fica criado, vinculado ao Cabine 
te do Prefeito, o Conselho Municipal dos Di)eitos da cr‘axi 
ca e do Adolescente, orgia° deliberativo e controlador da 
política de atendimento, observada a composiçao paritária 
de acuo membros, nos termos do artigo 86, inciso II, da 
Ler Federal nQ 8.069, de 13 da julho de 1990. 

Art. 612 - O Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente tem por finalidade garan 
tir a efetieação doe direito, da criança e ao adolescente 
referentes a vida, a saude, a alimentaçao, a educeeao, a 
cultura, ao esporte, ao lazer, a profissignalizaças,a digna 
dade, ao respeito, a liberdade e a convivencia familiar e 
comunitaria. 

Parágrafo único - caberá ao Conselho Muei 
Cliád tbe Direitos da Wangs, e do Adolasoente garantir junto as 
autoridades competentes o atendimento conforme estabeleci 
do em lei, nos casos em que os direitos forem ameaçmkm ou 
violados: 

I - Por ação ou omissão da Sociedade ou do 
Estado; 

II - Por faltai omissão ou abuso dos pailtou 
responsáveis ou em razão de sua conduta. 

' Art. 712 - O Conselho Municipal dos Direi 
:os da Criança e do Adolescente e orgao de decisão autono-
mo e de representação paritaria entre o governo municipal 
e a sociedade civil, composto por 16 membros, da forma se 
quinto; 

' I - Oito representantes do poder público 
municipal das áreas de politicas sociais, de orçamento e 
finanças e outras a serem definidas pelo Executivo; 

II - Oito representantes da sociedade civil, 
de Movimentos e Entidades que tenham por objetivo dentre 
outros: 

a) atendimento social á criança e ao ado 

h) defesa dos direitos da criança e do ado 

o) defesa de trabalhadores vinculados 	à 

d) estudos, pesquisas e formação com inter 
venção politica na arca; 

e) defesa da melhoria de condições de vida 
Ida população. 

112 - Os Conselheiros representantes do 
poder público serão indicados pelo Prefeito, a partir de 
lista tríplice apresentada pelas respectivas secretarias 
ou orgaos, dentre pessoas com poderes de decisao no ambi-
to dá sua área e identificadas com a questao. 

2Q - Os Conselheiros representantes de 
sociedade civil deverão ser eleitos em assembleia geral 
convocada para esse.fim, pelo Poder Público Municipal. 

39 - A designação dos membros do Conselho 

§ 19 - O número de Conselhos Tutelares po 
dera ser aumentado em rara° da demanda, respeitados pare-
ceres de viabilizaçao organica-estrutural. 

_ Art. 10 - OS Conselhos Tutelares são õrgão 
autonomos, nao juriedicionaie, estando suas atividades rim 
tritas a competencia territorial. 

Art. 11 - A competencia dos Conselhos lute 
lares será determinada: 

- pelo domicilio dos pais ou responsamds; 
II - . pelo lugar onde se encontre a criança 

ou o adolescente a falta dos pais ou reeponsavel. 
5 , 10 - Noa caso. de ato infraoional prati-

cado por criança ou adolescente, sere competente o Conse-
lho Tutelar do lugar da aça° ou omieseo,_obeervadas as 
regras de conexão, continencia_e prevençao. 

§ 24 - A execuçao das medidas de proteção 
podara ser delegada ao Conselho Tutelar da zona de resi-
dencia dos pais ou responsavel, ou do local onde sedlar - 
se a entidade que abrigar a criança ou adolescente, 

Art. 12 - Cada Conselho Tutelar sera com 
posto por 5 (cinco) membros, escolhidos pelos cidadãos 
Município, para um mandato de 3 (tres) anos, permitida usa 
.reeleiçau. 	_ 

Art. 13 - Exigir-me-á dos cardidatoe a mem-
do Conselho Tutelar os seguintes requisitos: 
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e o Ministário Público, as 
governamentais de de atendimento ~Sia,i 
Lei n4 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 21 - As dechkg1P ZPIOnatilçioN CPSYSir '"1  
res somente poderao ser revistas pela eiRtígria4de23udicia= 
ria a pedido de quem tenha legitimo interesse. 

Seção V - Da remuneração 

Art. 22 - O Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança _e do Adolescente poderá fixar remuneração ou 
gratificação aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os 
criterios de conveniencia e oportunidade e tendo por base 
o tempo dedicado a Zuncao e as peculiaridades locais. 

9 14 - A remuneração fixada não gera rela-
ção de emprego com a Municipalidade, devendo a mesma se 
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na re 
ferencia de nivel superior. 

9 24 - Sendo o membro funcionario eúblico 
municipal fica-lhe facultado, em caso de remuneraçao,optrx 
pelos vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acu-
mulação de vencimentos. 

Art. 23 - Os recursos necessarios à renune 
raçao dos membros do Conselho Tutelar terao origem no fuó 
do administrado peln Conselho Municipal dos Direitos di 
Criança e do Adolescente. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIOES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 24 - Em 180 (cento o oitenta) diamon 
tados da publicação desta lei, realizar-se-á a primcirl 
escolha para os Conselhos Tutelares. 

Art. 25 - O Conselho Municipal dos 	Direi 
tos da Criança_e do Adolescente, no prazo de 30 (trintaI 
dias da nomeaçao de seus membros, elaborará o seu Reeimen 
to Interno, elegendo o primeiro presidente e decidira quão 
to 'a remuneração dos membros do Conselho Tutelar 

Art. 26 - O exercício da função de Conse-
lheiro constituira serviço público relevante e estabelece 
ra presunçao de idoneidade moral, assegurando prisao espi 
cial em caso de crime comum ate o julgamento definitivo. —  

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as dispoeiçoes . em contrário. 

Art. 28 - O Executivo proveta os meios na 
cessários para o funcionamento do Conselho Municipal doi 
Direitos da Criança e do Adolescente de que trata esta 
lei. 

P)EFZITURA DO MUPICIPIO_DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro 
ee 1991, 4384 da fundaçao de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALSNO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos; 
AMIR ANTONIO XHAIR; Secretario das Finanças 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do Bem-
Estar Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	en 22 de 
novembro de 1991 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO; Secretário do Governo Muni-
cipal 

I - reconhecida idoneidade moral; 
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

III - residir no Nunicipio de São Paulo; 
IV - estar no gozo dos direitos pollticos; 
V - reconhecida experiencia na ares de de 

tesa ou atendimento aos direitos da criança e do adolesceó 
te. 

Seção II - Das eleições 

Art. 14 - O processo de escolha será erga 
nizado pelo Poder Municipal que podera estabelecer conve 
nios com a Justiça Eleitoral, podendo praticar todos os 
atos que forem necesearios para a consecucao do pleito. 

Art. 15 - O processo para encolha dos men 
broa do Conselho Tutelar, dar-se-a conforme Lei Federal. —  

Art. 16 - Poderao participar da escolherias 
membros do Conselho Tutelar todos os cidadaos residentes 
no Município de Sao Paulo, nos respectivos territórios dos 
Conselho. Tutelares, em pleno gozo de seus direitos poli 
ticos. 

Art. 17 - O Poder Público Municipal regula 
manter& o processo 90 (noventa) dias antes da ~olha. 

Seção II/ - Da cassação e dos impedimentos 

Art. la - Perderá o mandato o Conselheiro 
que se ausentar injustificadampnte a tres sessoes consecu 
tivas ou a cinco alternadas no mesmo mandato, ou for coW 
denado por_sentença transitada em julgado, por crime ou 
contravençao penal. 

Art. 19 - São impedidos de servir no mesmo 
Conselho marido e nulher, ascendentes e descendentes, so 
gro e genro ou nora, irmaos, cunhados durante o cunaadio, 
tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

Parágrafo unico - Zstende-se o impedimento 
do Conselheiro, na forma deste artigo, em relaçao a auto-
ridade judiciaria e ao representante do Ministerio Publi 
co com atuação na Justiça da Infancia e da Juventude, eg 
exercicio no nunicipio. 

Seção IV - Das atribuições 

b) inclusao_en programa oficial os: comuni-
tário de auxilio, orientaçao e tratamento a alcoolatras e 
toxicómanos; 

c) encaminhamento a tratamento psicologico 
e psiquiátrico; 

d) encaminhamento a cursos ou progranas de 
orientação; 

e) obrigação de matricular o filho ou pupi 
lo em estabelecimentosde ensino e acompanhar sua frequen-
eia e aproveitamento escolar; 

E) obrigação de encaminhar a criança ou ado 
lescente a tratamento eseecializado; 

g) advertencia. 
IV - promover a execução de suas decisões, 

podendo para tanto: 
a) requisitar serviços públicos nas áreas 

de saude, educação, serviço social, arevidencia, trabalho 
e segurança; 

b) representar junto a autoridade judiciá-
ria nos casos d.2 der-cumprimento injustificado de suas de 

liberações. 
V - encaminhar ao_Ministerio Público noti 

cie de fato que constitua infraçao administrativa ou pe-
nal contra os direitos da criança e do adolescente; 

VI - encaminhar a autoridade judiciaria os 
casos de sua competencia; 

VII - providenciar a medida estabelecida pe 
la autoridade judiciaria, dentre as previstas na artigo 
22. inciso II, letras "a" a "g desta lei,para adolescen-
te autor de ato infracional; 

VIII - exoedir notificações; 
IX - requisitar certidues de nascimentos de 

óbito da criança e adolescente, quando necessario; 
X - assessorar o Poder Executivo local na 

elaboração da proposta orçamentária para planos e progra-
mas de atendimento aos direitos da criança e do adolescen 
te; 

XI - representar, em nome da pessoa e da ia 
milia, contra a violaçao dos direitos previstos no artigo 
220, 9 30, Inciso II da Constituiçao Federal; 

XII- representar ao Ministerlo Público, pa 
ra efeito das ações de perda ou suspensa° do patrio poder; 

XIII - elaborar seu Regimento Interno; 
XIV - fiscalizar Juntamente com O JudiCiario 

Art. 20 - São atribuiçOes de cada Conselho 
Tutelar; 

I - aLender às crianças e adolescentes cujos 

direitos, garantidos pela Lei n4 8.069,de 13 de julho de 
1990, forem ameaçados ou violados: 

a) por ação ou omissão da sociedade ou do 
Estado; 

b) por falta, omissão ou abuso dos pais ou 
responsável; 

c) em razão de sua conduta. 
II - atender e aconselhar crianças e 	ado- 

lescentes, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento aos pais ou responsevel, 

mediante termo de responsabilidade; 
b) orientação, apoio e acompanhamento tem 

porários; 
c) matricula e freqdència obrigatórias em 

estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
d) inclusao em programa comunitário ou ofi 

cial de auxilio a familia,_a criança e ao adolescente; 
e) requisicao de tratamento medico, psico-

lógico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulato-
rial; 

E) inclusão em programa oficial ou comuni 
tário de auxilio, orientação e tratamento a alcoolatras 
toxicómanos; 

g) abrigo em entidade, 
III - atender e aconselhar os pais ou respon 

savel, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento a programa oficial ou co ,  

munitário de promoçao a familia; 
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Câmara Municipal de São Paulo Lívia Salomãc Nogu.iira 
	 F  11.2 7 '  

Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 
colha 
Proc. N°. 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 11383 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.383 17/06/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a regulamentaçao do funcionamento de academias de ginastica, esporte e afins. 
Projeto: Projeto de Lei No 31/1990 (ver documento) 

Autor(es): Eder Jofre 
Alterações: Lei 15.527/2012 - Altera o art. 2 0  e acresce os arts. 2 0 -A e 2o-B a esta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.681/2013 - Altera os arts. 1, 2 0  e 20-A e acrescenta o art. 2 0 -C a esta Lei, com a 
redação dada pela alteração anterior. (ver documento) 
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LEI 11.383 DE 17 DE JUNHO DE 1993.  

(Projeto de Lei 31/90). 
(Vereador Eder Jofre). 

• 

Diseõe sobre a regulamen-
taça° do funcionamento de 
academias de ginastica , 
esporte e afins. 

Antônio Sampaio, Presidente da Cãmara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Camara Municipal de Sao Paulo. 
de acordo com o § 7 2  do art. 42 da Lei Orgânica do Muni-
cipio de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 2  - As academias de esporte, ginástica e ati-
vidades físicas congêneres somente poderao funcionar sob 
.a supervisão e resoommbilidade tecnica de um professor 
de educação física devidamente habilitado, ou tecnicós 
credenciados pelas Federações Estaduais específicas. 

Art. 2 2  - As atividades físico-desportivas a serem 
desenvolvidas no ãmbitos das entidades a que se refere o 
artigo 1 2  desta lei, deverão ser,prededidas de exame mé-
dico correspondente para tais praticas. 

Art. 3 2  - Esta- lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Cãmara Municipal de São Paulo, 21 de junho de 1993. 

O Presidente, 
Antônio Sampaio. 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 21 de junho de 1993. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 F oi trégina 1 de 1 	g 
P roc. N°. 

Câmara Municipal de São Paulo 
LIvla Salonlâc Nociu, ;r- 

RF 11.7% 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 15527 

Total de referências : 

  

    

Título: LEI No 15.527 14/02/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redação do art. 2 0  e acresce os arts. 2o-A e 2o-B à Lei no 11.383, de 17 de junho de 

1993, que dispõe sobre a regulamentação do funcionamento de academias de ginástica, 
esporte e afins. 

Projeto: Projeto de Lei No 281/2010 (ver documento) 

Autor(es): Claudinho de Souza 

[ Pack 
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Folhe 	 
Proc. N°. 

Lívia Saiom c NoguL'r- 
RF 11.27' 

PUBLICADO DOC 15/02/2012, p. 1 c. 1 

LEI No 15.527, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 281/10, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Altera a redação do art. 2 0  e acresce os arts. 2 0 -A e 2 0-B à Lei no 11.383, de 17 de 
junho de 1993, que dispõe sobre a regulamentação do funcionamento de 
academias de ginástica, esporte e afins. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. lo O art. 2o da Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2 0  Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  desta lei deverão exigir, no 
ato da matrícula, a realização de exame médico pelo aluno, a ser renovado a cada 
6 (seis) meses. 
§ 1 0  A efetivação da matrícula ficará condicionada à apresentação do atestado 
médico que autorize a prática da modalidade específica em que o aluno pretende se 
inscrever. 
§ 20  A realização do exame médico deverá ser anotada na ficha do aluno, a ela 
anexando-se o atestado médico. 
§ 3 0  No ato da matrícula, os menores de idade deverão apresentar, além do exame 
médico, a autorização de seus pais ou responsáveis para a prática de atividades 
físicas, que poderá ser pessoal ou por escrito." (NR) 
Art. 2o Ficam acrescidos os arts. 2 0-A e 20-B na Lei no 11.383, de 1993, com a 
seguinte redação: 
"Art. 2 0 -A. No atestado médico deverá constar, obrigatoriamente, o nome completo 
do médico, seu número no Conselho Regional de Medicina - CRM e eventuais 
observações relativas às especificidades de cada caso concreto. 
Parágrafo único. A academia deverá aceitar atestado assinado tanto pelo médico da 
própria academia de ginástica quanto por qualquer outro médico da confiança do 
aluno." (NR) 
"Art. 2o-B. A inobservância às disposições desta lei será considerada infração 
sanitária, sujeita às penalidades previstas na Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 
2004 - Código Sanitário do Município de São Paulo, competindo sua fiscalização à 
Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA, da Secretaria Municipal da Saúde." 
(N R) 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de fevereiro de 2012, 459 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de fevereiro de 2012. 
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01/07/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15681  
Total de referências 1 

Lívia Salomac Noaucirge 
RF 11.2 

LEI No 15.681 04/01/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Altera a Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, e dá outras providências. 

Projeto de Lei No 195/2012 (ver documento) 
Antonio Donato 

Lei no 11.383/1993 - Dispõe sobre a regulamentação do funcionamento de academias de 
ginástica, esporte e afins. (ver documento) 

[ Back 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Legislação explicativa: 
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-olha 	 
oroc. N°.  .;D-2/ qÇ 

PUBLICADO DOC 09/01/2013, p. 119 c. 1 
Lívia Salomão Nogueira 

RF  

LEI No 15.681 DE 04 DE JANEIRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 195/12) 
(VEREADOR DONATO - PT) 
Altera a Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, e dá outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. 1 0 , 20  e 20 -A, da Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, com a 
redação dada pela Lei no 15.527, de 14 de fevereiro de 2012, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  As entidades de iniciação e prática de atividades físicas e esportivas 
somente poderão funcionar sob a supervisão e responsabilidade técnica de um 
profissional de educação física devidamente habilitado, ou técnicos credenciados 
pelas federações estaduais específicas." (NR) 
"Art. 20  Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  deverão exigir dos 
interessados: 
a) para a prática de atividades físicas e esportivas no âmbito das entidades 
federativas e confederativas, a realização de exame médico prévio, renovável 
semestralmente; 
b) para a prática de atividades físicas e esportivas amadoras, a resposta ao 
Questionário de Prontidão para Atividade Física (PAR-Q) que consta do Anexo I 
desta lei, renovável anualmente. 
§ 1 0  Na hipótese do item "a", a efetivação da inscrição ficará condicionada à 
apresentação do atestado médico que autoriza a prática da modalidade específica. 
§ 20  A realização do exame médico deverá ser anotada nos registros do esportista 
federado, a ela anexando-se o atestado médico. 
§ 3 0  No ato da inscrição em entidade federativa, os menores de idade deverão 
apresentar, além do exame médico, a autorização de seus pais ou responsáveis 
para a prática de atividades físicas, que poderá ser pessoal ou por escrito. 
§ 4 0  Na hipótese do item "b", dos interessados que responderem positivamente a 
qualquer das perguntas do PAR-Q será exigida a assinatura do Termo de 
Responsabilidade para Prática de Atividade Física que consta do Anexo II desta lei. 
§ 50  A resposta ao PAR-Q será exigida para os interessados na prática de 
atividades físicas e esportivas amadoras com idade entre 15 e 69 anos, devendo os 
demais apresentar atestado médico na forma do § 1o." (NR) 
"Art. 2 0 -A. No atestado médico deverá constar, obrigatoriamente, o nome completo 
do médico, seu número no Conselho Regional de Medicina - CRM e eventuais 
observações relativas às especificidades de cada caso concreto. 
Parágrafo único. A entidade responsável pela inscrição deverá aceitar atestado 
assinado por médico de confiança do interessado, quando apresentado por este." 
(N R) 
Art. 20  Fica acrescido o art. 2 0-C à Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, com a 
redação dada pela Lei no 15.527, de 14 de fevereiro de 2012, com a seguinte 
redação: 
"Art. 2 0 -C. Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  deverão apor, em 
tamanho e local que permitam boa visibilidade, placa com os seguintes dizeres: 
Antes de iniciar a prática de atividades físicas ou esportivas, verifique se você não 
tem contraindicação." (NR) 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de janeiro de 2013. 
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Folha 
Proc. N°. 	/ 

Lívia Sa!omfãc Noguirr 

JOSÉ AMÉRICO,Presidente 
	 RF )1.7 7 " 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
04 de janeiro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 

ANEXO I 
Questionário de Prontidão para Atividade Física (PAR-Q) 
Este questionário tem objetivo de identificar a necessidade de avaliação por um 
médico antes do início da atividade física. Caso você responda "sim" a uma ou mais 
perguntas, converse com seu médico ANTES de aumentar seu nível atual de 
atividade física. Mencione este questionário e as perguntas às quais você respondeu 
"sim". Por favor, assinale "sim" ou "não" às seguintes perguntas: 
1) Algum médico já disse que você possui algum problema de coração e que só 
deveria realizar atividade física supervisionado por profissionais de saúde? 
( ) sim ( ) não 
2) Você sente dores no peito quando pratica atividade física? 
( ) sim ( ) não 
3) No último mês, você sentiu dores no peito quando pratica atividade física? 
( ) sim ( ) não 
4) Você apresenta desequilíbrio devido a tontura e/ou perda de consciência? 
( ) sim ( ) não 
5) Você possui algum problema ósseo ou articular que poderia ser piorado pela 
atividade física? 
( ) sim ( ) não 
6) Você toma atualmente algum medicamento para pressão arterial e/ou problema 
de coração? 
( ) sim ( ) não 
7) Sabe de alguma outra razão pela qual você não deve praticar atividade física? 
( ) sim ( ) não 
Data, 	 nome 	 completo 	 e 
assinatura: 	  

ANEXO II 
Termo de Responsabilidade para Prática de Atividade Física 
Estou ciente de que é recomendável conversar com um médico antes de aumentar 
meu nível atual de atividade física, por ter respondido "sim" a uma ou mais 
perguntas do Questionário de Prontidão para Atividade Física (PAR-Q). Assumo 
plena responsabilidade por qualquer atividade física praticada sem o atendimento a 
essa recomendação. 
Data, 	 nome 	 completo 	 e 
assinatura: 	  

M
at

ér
ia

 P
L 

30
2/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



01/07/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Folhe 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. NI°. 

- 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11847 

Total de referências : 1 

Lívia SIO° rec Nogu:.'r ,-  
RF 11.27á 

Titulo: LEI No 11.847 06/07/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a cnaçao de Escolas de Esportes nos Centros Educacionais e Esportivos, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 392/1993 (ver documento) 

Autor(es): Cosme Lopes 
Regulamentação: Decreto no 35.348/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folhe  

Lívia Salomão Novu,_ :rr 
FIF 11.27 

LEI N9 	11.847 	, DE 6 DE JULHO 	DE 1995 

(Projeto de Lei n9 392/93, do Vereador Cosme Lopes) 

Dispõe sobre a criação de Escolas de Es-
portes nos Centros Educacionais e Esporti 
vos, e dá outras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçOes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de ju-
nho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° - Serão criadas Escolas de Espor-
tes, sob responsabilidade dos Centros Educacionais e Es-
portivos do Município, com a finalidade de proporcionar 
a iniciação nos esportes. 

Parágrafo único - O corpo docente das es-
colas mencionadas neste artigo será composto por técni-
cos e professores de educação física da Secretaria de 
Esportes, Lazer e Recreação. 

Art. 2° - O número de Escolas de Esportes 
implantadas será compatível com a estrutura de cada Cen-
tro Educacional e Esportivo. 

Art. 3 0  - Cada Escola de Esportes terá 
currículo próprio, com carga horária estabelecida e co-
ordenada pelo Departamento Técnico da Secretaria Munici-
pal de Esportes, Lazer e Recreação, cabendo a cada Cen-
tro Educacional e Esportivo o cadastramento dos atletas 
das escolas que estiverem sob sua responsabilidade. 

Art. 4° - Esta lei será regulamentada no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data 
de sua publicação. 

Art. 50  - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6 0  - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho 
de 1995, 4429 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
MARCIO DE LIMA ARAOJO, Secretário Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do Plane-
jamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 
julho de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secrétário do Governo Municipal 
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01/07/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Polha 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N°. 

Lívia Sa'ornac Nogu—ír; -  

Base de dados : legis 
	 RF • . -' 7 " 

Pesquisa : 13232 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.232 04/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Obriga a divulgaçao da demanda atendida e potencial (nao atendida), bem como o indice de 

evasao, repetencia e aprovaçao de alunos, nas Escolas Municipais de Educaçao Infantil 
(EMEIs) e nas Escolas Municipais de 1 0  Grau (EMPGs). 

Projeto: Projeto de Lei No 1290/1995 (ver documento) 
Autor(es): Devanir Ribeiro 

Regulamentação: Decreto no 41.971/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogu,:irG 
RF' .274 

LEI No 13.232, 04 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 1290/95, do Vereador Devanir Ribeiro - PT) 

Obriga a divulgação da demanda atendida e potencial (não atendida), bem como o 
índice de evasão, repetência e aprovação de alunos, nas Escolas Municipais de 
Educação Infantil (EMEIs) e nas Escolas Municipais de 1 0  Grau (EMPGs). 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 08 de novembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica a Secretaria Municipal de Educação obrigada a divulgar a demanda atendida, 
bem como a demanda potencial (não atendida) nas Escolas Municipais de Educação Infantil 
(EMEIs) e nas Escolas Municipais de 1 0  Grau (EMPGs). 
Parágrafo único - A divulgação de que trata o "caput" deverá ser feita através do Diário 
Oficial do Município, em prazo nunca superior a 1 (um) mês após o início do ano letivo. 
Art. 2 0  - Fica ainda obrigada a Secretaria Municipal de Educação a divulgar o índice de 
evasão dos alunos das Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs), bem como os 
índices de evasão, repetência e aprovação dos alunos das Escolas Municipais de 1 0  Grau 
(EMPGs). 
Parágrafo único - A divulgação de que trata o "caput" deverá ser feita através do Diário 
Oficial do Município, em prazo nunca superior a 1 (um) mês após o término do ano letivo. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PrOC.W.---gr-7 —7/ 
Câmara Municipal de São Paulo 

    

vierSal-omãe 
RF 11.274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13311 

Total de referências : 1 

 

Título: LEI No 13.311 31/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre convem° entre a Prefeitura do Municipio de Sao Paulo e clubes desportivos 
sediados no Municipio de Sao Paulo, para desenvolvimento de atletas em diversas 
modalidades desportivas e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 513/2001 (ver documento) 

Autor(es): Dalton Silvano 

Regulamentação: Decreto no 43.470/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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FOihR 	 
PrOC. 1N!° • 

    

Lívia Sa'orntic Nogueira 
Ri' 11.274 

LEI No 13.311, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 513/01, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 

Dispõe sobre convênio entre a Prefeitura do Município de São Paulo e clubes 
desportivos sediados no Município de São Paulo, para desenvolvimento de atletas em 
diversas modalidades desportivas e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A Prefeitura do Município de São Paulo poderá firmar convênios para cooperação 
técnica e econômica, incluindo cessão de áreas pertencentes à municipalidade, com 
quaisquer entidades desportivas, sediadas no município de São Paulo, que mantém 
regularmente atividades desportivas reconhecidas pelo Comitê Olímpico Brasileiro - COB. 
Art. 2 0  - O convênio de que trata o artigo 1 0  desta lei deve prever, fundamentalmente, o 
desenvolvimento de atletas que praticam atividades desportivas em quaisquer unidades 
públicas municipais destinadas a práticas desportivas, independente de idade, sexo, raça, 
aparência, defeito físico, cultura, grau de instrução, credo, ideologia política e condições 
econômicas. 
Art. 3 0  - O desenvolvimento dos atletas de que trata o artigo 4 0  desta lei poderá ser 
realizado tanto no âmbito da própria unidade municipal quanto nas dependências da 
entidade desportiva conveniada. 
§ 1 0  - A entidade desportiva conveniada deverá oferecer apoio técnico aos atletas, traduzido 
em avaliação, orientação e treinamento. 
§ 20  - Para a realização do apoio técnico de que trata o parágrafo 1 0  deste artigo a entidade 
desportiva conveniada deverá disponibilizar profissionais especialistas nas respectivas 
modalidades desportivas, bem como materiais e equipamentos necessários. 
§ 3 0  - As entidades desportivas conveniadas poderão integrar os atletas em seu convívio 
social, nas suas atividades desportivas. 
§ 4 0  - Os atletas participantes do processo de desenvolvimento de que trata este artigo 
poderão representar as respectivas entidades conveniadas em quaisquer competições ou 
eventos desportivos. 
§ 5 0  - As entidades desportivas conveniadas deverão adotar junto aos atletas das unidades 
desportivas municipais o mesmo tratamento destinado aos seus atletas, incluindo 
disponibilização de profissionais especialistas, materiais e equipamentos, bem como 
estabelecimento de normas e regulamentos disciplinares. 
Art. 4 0  - Os convênios poderão envolver publicidade institucional com objetivo de obter 
materiais e equipamentos desportivos destinados ao desenvolvimento de atletas, bem como 
serviços de adaptação ou reparações de instalações e equipamentos dos próprios 
municipais. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 120 dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
NÁDIA CAMPEAO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
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en1111P) 
roc. N°. 	OãO —IS- 

Lívia  Sacomgic Nogin2rn 
RF 1.27, 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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01/07/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13392 

Total de referências : 

Folha 
--. ---  Proc. 	R  6.1r 	),4 / 	 

Lívia Sarami o 
RF 1 1.27 ,  

Titulo: LEI No 13.392 17/07/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a concessao de bolsas-treinamento 
Projeto: Projeto de Lei No 219/2002 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Revogação: Revoga a Lei no 8.485/1976.; (ver documento) 

Revoga a Lei no 9.401/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.243/1992. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 42.590/2002 - Aprova o Regulamento 
Sao Paulo. 

Alterações: Lei 14.254/2006 - Altera os arts. 1 0 , 20  e 7 0  desta 
Lei 15.058/2009 - Altera o "caput" do art. 1 0  desta 

1/1 

do Sistema de Estagios do Municipio de 

Lei.; (ver documento) 
Lei. (ver documento) 

e bolsas-auxilio, e da outras providencias. 
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Folha 	3J 
Proc. N°. 	  

Cf- oie,L)  
Lívia Saiomnc Nogu,irc. 

RF :.27- 

LEI No 13.392, DE 17 DE JULHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 219/2002, do Executivo) 

Dispõe sobre a concessão de bolsas-treinamento e bolsas-auxílio, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A Prefeitura do Município de São Paulo concederá, anualmente, até 4.000 (quatro 
mil) bolsas-treinamento a estudantes regularmente matriculados em estabelecimentos de 
ensino superior, e até 300 (trezentas) a estudantes de ensino médio, a título de 
oportunidade de estágio de complementação educacional. 
Art. 20  - A cada bolsa-treinamento corresponderá uma bolsa-auxílio, cujo valor fica fixado 
na seguinte conformidade: 
I - para o estudante regularmente matriculado em estabelecimento de ensino superior: em 
100% (cem por cento) do padrão de vencimentos QPA7-A da Tabela da Jornada Básica de 
30 (trinta) horas semanais de trabalho - J-30; 
II - para o estudante regularmente matriculado em estabelecimento de ensino médio: 70% 
(setenta por cento) do padrão de vencimentos QPA7-A da Tabela da Jornada Básica de 30 
(trinta) horas semanais de trabalho - J-30. 
Art. 3 0  - Os estágios deverão propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem, a 
fim de se constituírem em instrumentos de integração em termos de treinamento 
profissional, de aperfeiçoamento cultural e técnico-científico, bem como de relacionamento 
dentro do ambiente de trabalho. 
Parágrafo único - As modalidades de estágio poderão ser: 
I - curriculares, quando definidas de acordo com a grade curricular do curso; 
II - extracurriculares, quando realizadas com o intuito de complementar a formação, por 
meio de vivência deexperiências próprias relativas a situações profissionais, sem previsão 
expressa no respectivo currículo. 
Art. 40  - A conclusão do curso ou a reprovação do estagiário, bem como o trancamento de 
sua matrícula, impedirão a renovação da bolsa-treinamento e da bolsa-auxílio 
correspondente. 
Art. 5 0  - O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo o estagiário 
receber bolsa-auxílio nos termos da legislação vigente. 
Art. 6 0  - A jornada a ser cumprida pelo estudante deverá compatibilizar-se com o seu 
horário escolar e com o funcionamento da unidade de estágio. 
Art. 70  - Serão celebrados convênios entre a Prefeitura do Município de São Paulo e as 
instituições de ensino para a concessão de bolsas-treinamento, com prazo de vigência de, 
no máximo, 5 (cinco) anos. 
Parágrafo único - Fica delegada à Secretária Municipal de Gestão Pública competência para 
a celebração dos convênios previstos neste artigo. 
Art. 80  - A concessão de bolsas de que trata a presente lei far-se-á mediante processo 
seletivo adequado. 
Parágrafo único - Regulamento a ser expedido, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da 
publicação desta lei, disporá sobre diretrizes, objetivos, processo seletivo e funcionamento 
do Sistema de Estágios da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 9 0  - As bolsas atualmente em vigor deverão ser adequadas ao disposto nesta lei. 
Art. 10 - Na execução da presente lei, poderá a Prefeitura do Município de São Paulo valer-
se, mediante convênio, da colaboração de entidade de direito público ou privado, cujas 
finalidades se ajustem aos seus objetivos. 
Art. 11 - Ficam as autarquias municipais autorizadas a criar sistema próprio de estágio, 
observadas as disposições legais pertinentes. 
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Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 8.485, de 1 0  de dezembro de 1976, 9.401, de 23 de 
dezembro de 1981 e 11.243, de 28 de setembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de julho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de julho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

r=olha 	 
Proc. N°. 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13424 

Total de referências : 1 

Lívia Sa!o tão Nogu—irc-2 
RF 1.?7 ,  

Título: LEI No 13.424 27/08/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do controle de faltas injustificadas dos alunos das escolas 

municipais da Cidade da Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 81/2001 (ver documento) 

Autor(es): Jose Viviani Ferraz 
Regulamentação: Decreto no 44.557/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Lívia Sa!ortSc NO9uuira 
RF 

LEI No 13.424, DE 27 DE AGOSTO DE 2002 
(Projeto de Lei no 81/01, do Vereador José Viviani Ferraz - 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do controle de faltas injustificadas dos alunos das 
escolas municipais da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de agosto de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam as direções de todas as escolas municipais da Cidade de São Paulo obrigadas 
a comunicarem mensalmente aos Conselhos Tutelares a relação de alunos que deixaram de 
comparecer sem motivo justificável, a mais de 25% (vinte e cinco por cento) do total de 
aulas ministradas. 
Art. 20  - Os Conselhos Tutelares Municipais deverão investigar os motivos que levaram os 
alunos a ausentarem-se da escola. 
Art. 3 0  - Comprovada a responsabilidade dos pais, deverá ser comunicado ao Juiz da 
Infância e Juventude, para que sejam tomadas as providências cabíveis. 
Art. 40  - Esta lei deverá ser regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes com a presente lei correrão por conta de dotações 
próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de agosto de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de agosto de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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RF 11.274 

01/07/2015 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13471 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 13.471 26/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Bolsa Esporte Olimpico, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 484/2001 (ver documento) 

Autor(es): Alcides Amazonas 
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LEI 13.471 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 484/01) 
(VEREADOR ALCIDES AMAZONAS - PC do B) 

Dispõe sobre a criação do Programa Bolsa Esporte Olímpico e dá outras providências. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado no âmbito do Município o Programa Bolsa Esporte Olímpico, com o 
objetivo de incentivar a prática de esportes olímpicos entre os estudantes da rede pública e 
privada. 
Art. 20  - O Programa de que trata o artigo anterior consistirá de apoio financeiro, médico, 
psicológico e técnico, fornecido pela Prefeitura por intermédio da Secretaria Municipal de 
Esportes e Lazer. 
Art. 3 0  - O apoio financeiro de que trata o artigo anterior não poderá ser inferior a R$ 
180,00 (cento e oitenta reais), corrigidos pelo IPCA do IBGE. 
Art. 40  - Os atletas beneficiados por este programa dedicar-se-ão exclusivamente aos 
estudos e ao esporte, sendo vedada qualquer atividade remunerada. 
Art. 5 0  - A Secretaria Municipal de Esportes e Lazer poderá firmar convênios com as 
federações ou outras instituições que regulamentam a prática de cada modalidade de 
esporte para definir critérios e competições para seleção de atletas. 
Parágrafo único - Dentre os critérios de seleção, a capacidade técnica dos atletas deverá ser 
priorizada. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2002. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de dezembro de 
2002. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13546 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 13.546 31/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Municipal de Esporte-Educaçao Mais Esporte, no Municipio 
de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 48/2001 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 
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Lívia Sa!orniAc Nogu-ira 
RF :1.274 

LEI No 13.546, DE 31 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 48/01, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL) 

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, no âmbito do 
Município de São Paulo, com os seguintes objetivos: 
I - oferecer programação esportiva e recreativa para crianças e adolescentes em período 
complementar ao horário normal de aulas; 
II - estender o tempo de acompanhamento pedagógico/social de crianças e adolescentes 
regularmente matriculados nas redes de ensino da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  - Para participação no Programa ora instituído, será exigida a comprovação de a 
criança ou adolescente estar matriculada em escola de ensino fundamental ou médio, de 
sua efetiva freqúência às aulas e com média de notas ou conceitos de avaliação que não 
permitam sua reprovação. 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
Art. 3 0  - As atividades a serem desenvolvidas deverão se constituir de caráter esportivo, 
recreativo e de lazer, adaptadas às programações dos diversos órgãos do Poder Público 
Municipal relacionados às áreas afetas ao disposto na presente lei. 
Art. 4 0  - As escolas de esportes terão como patronos atletas ou ex-atletas que mais tenham 
se destacado dentro de suas modalidades. 
Art. 5 0  - O Programa Esporte-Educação deverá acontecer em equipamentos esportivos da 
administração direta e indireta, ou então, através de parcerias com instituições privadas ou 
comunitárias. 
Art. 60  - Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação a celebração de convênios e demais ajustes 
permitidos pela legislação, inclusive transferência de numerário e materiais, com entidades 
privadas e outras. 
Parágrafo único - Os convênios deverão ser definidos a partir de chamamento público, com 
objeto, prazos, metas e valores definidos previamente, cabendo à Secretaria de Esporte a 
definição da Comissão Julgadora. 
Art. 70  - Ao titular da pasta da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
competirá: 
I - nomear equipe de coordenação do Programa de Esporte-Educação; 
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos, 
ajustes, contratos e outros instrumentos pertinentes. 
Art. 8 0  - As Secretarias Municipais, notadamente a de Abastecimento, bem como os demais 
órgãos e entidades da administração direta e indireta do Município deverão, sempre que 
solicitadas, prestar colaboração necessária, quando o exija a implantação e manutenção do 
Programa de Esporte-Educação. 
Art. 9 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo expedirá edital de chamamento, normatizando 
as diretrizes necessárias à escolha e inclusão de entidades conveniadas com objetivo de 
implementar e operacionalizar o Programa Esporte-Educação. 
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Parágrafo único - Fica autorizada a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Educação a 
obter recursos via patrocínios, convênios e doações de empresas privadas e instituições 
públicas, bem como oferecer contrapartidas, desde que observadas as determinações 
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Lívia SW0~ ogu—ra 
PF 

legais, conforme definido no Decreto no 40.384, de 03 de abril de 2001. 
Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 15020 

Total de referências : 1 

40 

Lívia SeVornac Nora 
RF 11.274 

01/07/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo Proc. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 15.020 29/10/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre a Bolsa-Atleta e revoga a Lei no 14.906, de 6 de fevereiro de 2009. 
Projeto de Lei No 376/2009 (ver documento) 

Aurélio Miguel 

Decreto no 51.767/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 14.906/2009.; (ver documento) 
Lei no 16.014/2014 - Revoga o inciso VI do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
Lei 16.014/2014 - Altera o art. 2 0  e o inciso II do art. 3o desta Lei. (ver documento) 
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Folhg", 	 
Proc. N°. 

Lívia Sa , omíic Noçrn 
RF 1.27 LEI No 15.020, DE 29 DE OUTUBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 376/09, do Vereador Aurélio Miguel - PR) 
Dispõe sobre a Bolsa-Atleta e revoga a Lei n° 14.906, de 6 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
outubro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo, a ser concedida pelo 
Poder Público Municipal de acordo com os valores e condições estabelecidos nesta 
lei, a atletas praticantes de desporto de rendimento nas modalidades esportivas ou 
paradesportivas integrantes do programa dos Jogos Panamericanos, Jogos 
Olímpicos, Jogos Paraolímpicos ou Jogos Parapanamericanos, que deverão estar 
devidamente filiados às Federações Esportivas Estaduais e, conseqüentemente, às 
Confederações Brasileiras. 
Art. 2 0  A Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo será concedida a atletas entre 14 
(quatorze) anos e 25 (vinte e cinco) anos, que tenham participado do evento 
estadual principal da temporada anterior, realizado e reconhecido como tal pela 
Entidade de Administração do Desporto (Federação) e que nele tenham obtido da 
1a (primeira) à 3a (terceira) colocação nas modalidades individuais, em qualquer 
prova, em ambos os sexos e em qualquer categoria de faixa etária, ou que tenham 
sido relacionados por sua Federação entre os 12 (doze) melhores atletas nas 
modalidades coletivas, em ambos os sexos e em qualquer categoria de faixa etária 
dos referidos eventos e que continuem a treinar para futuras competições estaduais 
promovidas e organizadas pelas mesmas Federações, com valor correspondente a 
R$ 600,00 (seiscentos reais) para atletas maiores de 18 anos e a R$ 300,00 
(trezentos reais) para os atletas menores de 18 anos. 
Parágrafo único. No mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos atinentes ao 
pagamento de Bolsas-Atleta serão destinados a atletas que se mantenham em 
atividades permanentes e tenham vínculo com Centros de Treinamento Público do 
Município de São Paulo em unidades de alto rendimento. 
Art. 3 0  Para pleitear a concessão da Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo, o atleta 
deverá preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos, além daqueles 
previstos no art. 2° desta lei: 
I - estar vinculado a uma federação devidamente filiada à respectiva confederação 
brasileira há, no mínimo, 1 (um) ano, bem como comprovar sua filiação à época da 
obtenção dos resultados que o habilitaram a pleitear a Bolsa; 
II - estar em plena atividade esportiva, que deverá ser comprovada por ofício do 
clube a que o atleta esteja vinculado; 
III - não receber qualquer tipo de patrocínio de pessoas jurídicas, públicas ou 
privadas, entendendo-se por patrocínio todo e qualquer valor pecuniário, eventual 
ou regular, diverso de salário; 
IV - não receber salário de entidade de prática desportiva; 
V - estar regularmente matriculado em instituição de ensino, pública ou privada, ou 
ter completado o ensino médio, para os atletas com idade entre 14 (quatorze) anos 
e 18 (dezoito) anos; 
VI - residir na Cidade de São Paulo há, no mínimo, 1 (um) ano; 
VII - ter, pelo menos, 80°á (oitenta por cento) de freqüência nos treinamentos e 
competições da respectiva modalidade, excetuadas as faltas justificadas, por 
motivos médicos devidamente atestados; 
VIII - não estar cumprindo qualquer tipo de punição imposta por Tribunais de 
Justiça Desportiva de Federação e/ou Confederação da respectiva modalidade; 
IX - contar com a anuência de seus pais ou representantes legais, no caso dos 
estudantes menores de 18 (dezoito) anos. 
Art. 4 0  A Bolsa-Atleta será concedida pelo Poder Executivo Municipal, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, conforme 
critérios de conveniência e oportunidade, desde que preenchidos os requisitos 
estabelecidos nos arts. 2° e 3° desta lei, a desportistas selecionados por uma 
Comissão Especial de Seleção, assim constituída: 
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- 3 (três) membros servidores da Secretaria Municipal de Esporte Lgzee 	2  
Recreação, designados pelo respectivo titular;  
II - 1 (um) membro indicado pela Mesa da Câmara Municipal de São Paulo; 
III - 1 (um) membro indicado pelo Sindicato das Entidades de Administração do 
Desporto - SEADESP; 
IV - 1 (um) membro indicado pelo Sindicato dos Clubes Desportivos - 
SINDICLUBE; 
V - 1 (um) membro indicado pelo Sindicato dos Professores de Educação Física do 
Estado de São Paulo — SINPEFESP; 
VI - 1 (um) ex-atleta de alto rendimento, designado pelo Secretário Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação. 
§ 1° A Comissão Especial de Seleção de que trata o "caput" deste artigo se reunirá 
e funcionará nos termos fixados no decreto regulamentar desta lei. 
§ 20  A participação na referida Comissão Especial não será remunerada, sendo 
considerada de relevante interesse público. 
Art. 5 0  As Bolsas-Atleta de que trata esta lei serão concedidas pelo prazo de 1 (um) 
ano, constituídas por 12 (doze) pagamentos mensais, podendo sua concessão ser 
renovada por igual período, sendo que os atletas que conquistarem colocações de 
1 0 , 2° e 3 0  lugares nas competições estaduais oficiais terão suas bolsas renovadas 
automaticamente, pelo período de mais 1 (um) ano, devendo atender os requisitos 
previstos no art. 3° desta lei. 
§ 1 0  O número de Bolsas-Atleta será fixado pelo Executivo, de acordo com a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
§ 20  O recebimento da Bolsa-Atleta é incompatível com o recebimento de qualquer 
outro tipo de bolsa de auxílio, de natureza privada ou pública, de qualquer outro 
ente federativo. 
§ 3 0  A concessão da Bolsa-Atleta não gera qualquer vínculo, laborai ou de outra 
natureza, entre o beneficiado e a Administração Pública Municipal. 
Art 60  A concessão da Bolsa-Atleta poderá ser cancelada a qualquer momento caso 
o atleta beneficiário: 
I - abandone ou seja dispensado dos treinamentos; 
II - seja reprovado em matérias letivas do curso fundamental ou médio em que 
esteja matriculado, no caso de atletas com idade entre 14 (quatorze) anos e 18 
(dezoito) anos; 
III - seja considerado inapto pela comissão técnica da modalidade, por motivo 
médico, técnico ou disciplinar, desde que seja apresentado relatório com as devidas 
justificativas à Comissão Especial de Seleção; 
IV - deixar, por qualquer motivo, de cumprir as determinações desta lei. 
Art. 7 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 
14.906, de 6 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de outubro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 16014 

Total de referências : 1 

  

LEI No 16.014 18/06/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Altera a Lei Municipal no 15.020, de 29 de outubro de 2009, e dá outras providências. 

Projeto de Lei No 743/2013 (ver documento) 

Aurélio Miguel 

Revoga o inciso VI do art. 3 0  da Lei no 15.020/2009. (ver documento) 

Lei no 15.020/2014 - Dispõe sobre a Bolsa-Atleta e revoga a Lei no 14.906, de 6 de fevereiro 
de 2009. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Revogação: 

Legislação explicativa: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Seci etaria de Documentacào 

Equipe de Documentação do Legislativo 

 

LEI N° 16.014, DE 18 DE JUNHO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 743/13, do Vereador Aurélio Miguel - PR) 

Altera a Lei Municipal n° 15.020, de 29 de outubro de 2009, e dá 
outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de maio de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O art. 2° da Lei n° 15.020, de 29 de outubro de 2009, passa a vigorar com a 
seguinte redação e acrescido de dois parágrafos: 

"Art. 2° A Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo será concedida a atletas entre 14 
(quatorze) anos e 21 (vinte e um) anos, com valor correspondente a R$ 400,00 (quatrocentos 
reais) para atletas entre 14 e 17 anos e a R$ 800,00 (oitocentos reais) para atletas entre 18 e 
21 anos, que preencham os seguintes requisitos: 

I - tenham participado do evento estadual principal da temporada anterior, realizado e 
reconhecido como tal pela entidade de administração do desporto (Federação) e que nele 
tenham obtido da primeira à terceira colocação nas modalidades individuais, em qualquer 
prova, em ambos os sexos e em qualquer categoria de faixa etária; 

II - tenham sido individualmente constituídos por sua Federação dentre os 2 (dois) 
melhores quadros nas modalidades coletivas, em ambos os sexos e em qualquer categoria de 
faixa etária dos referidos eventos e que continuem a treinar para futuras competições estaduais 
promovidas e organizadas pelas federações. 

§ 1° Dos recursos do programa, 50% (cinquenta por cento) são destinados aos atletas 
do Centro Olímpico de Treinamento e Pesquisa da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação ou unidades a ele vinculadas, para os quais não se aplicam as exigências dos 
incisos I e II do art. 2° desta lei. 

§ 2° Os valores estabelecidos no "caput" deste artigo serão reajustados anualmente 
pelo IPCA ou por índice que vier a substituí-lo." 

Art. 2° O inciso II do art. 3° da Lei n° 15.020, de 29 de outubro de 2009, passa a vigorar 
com a seguinte redação, revogado o inciso VI do mesmo artigo: 

"II - comprovação de estar em plena atividade esportiva, vinculado a um clube da 
Cidade de São Paulo há, no mínimo, 1 (um) ano." 

Art. 3° (VETADO) 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 
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FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/06/2014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16 014 de 18/06/2014 
Página 2 de 2 
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RF 11.27= Base de dados : legis 

Pesquisa : 15928 

Total de referências : 1 

01/07/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 15.928 19/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de São 
Paulo; cria a Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE e a Coordenadoria de 
Incentivos na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 
Projeto de Lei No 15/2013 (ver documento) 

Orlando Silva 
Decreto no 54.832/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 56.028/2015 - Organiza a estrutura da Coordenadoria de Incentivos - CINCE, da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, criada por esta Lei. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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PUBLICADO DOC 20/12/2013, p. 1, 3 c. todas 

LEI N° 15.928, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 15/13, do Vereador Orlando Silva - PC do B) 
Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para o f omento ao esporte no 
Município de São Paulo; cria a Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE 
e a Coordenadoria de Incentivos na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 
de dezembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A concessão de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de 
São Paulo passa a ser regida por esta lei. 
Parágrafo único. Os incentivos e benefícios concedidos por esta lei têm por 
finalidade: 
I - ampliar e democratizar o acesso à prática esportiva, individual ou coletiva, na 
Cidade de São Paulo; 
II - estimular e promover a revelação de atletas locais; 
III - proteger a memória das expressões esportivas da Cidade de São Paulo; 
IV - estimular a requalificação urbanística por meio da recuperação ou instalação de 
equipamentos para a prática esportiva; 
✓ - incentivar a adoção de clubes desportivos da comunidade. 

TÍTULO I 
DA CONCESSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS PARA 
FOMENTO AO ESPORTE 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

Art. 2 0  A concessão de incentivos fiscais para fomento ao esporte, à pessoa física 
ou jurídica domiciliada no Município, observará os seguintes princípios gerais: 
I - adoção da Cidade de São Paulo como sede geográfica dos projetos; 
II - atendimento a projetos exclusivamente esportivos; 
III - ampla acessibilidade ao produto resultante do projeto; 
IV - imprescindibilidade de investimento público; 
✓ - limite máximo de projetos por empreendedor; 
VI - proibição de patrocínio quando exista vínculo entre o empreendedor e o 
patrocinador; 
VII - adoção de limite máximo de investimento por projeto; 
VIII - veiculação anual de edital para a apresentação de projetos; 
IX - incentivo à adoção de clubes desportivos da comunidade para a formação de 
vínculos perenes e assegurar a sua sustentabilidade. 
Art. 3 0  Para fins do disposto nesta lei considera-se: 
I - patrocínio: a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia 
ou bens, móveis ou imóveis, ou a permissão de sua utilização sem transferência de 
domínio, ou a cobertura de gastos, sempre destinados à realização de projetos 
esportivos nos termos definidos por esta lei, com ou sem finalidade promocional e 
institucional de publicidade, em troca do benefício fiscal instituído pelo art. 8 0  desta 
lei; 
II - doação: a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia 
ou bens, móveis ou imóveis, ou a permissão de sua utilização sem transferência de 
domínio, ou a cobertura de gastos, sempre destinados à realização de projetos 
esportivos nos termos definidos por esta lei, com ou sem finalidade promocional e 
institucional de publicidade, sem o benefício fiscal instituído pelo art. 8 0  desta lei; 
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III - patrocinador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do ISS ou IPTU, que 
apoie projetos aprovados pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, 
nos termos do inciso I deste artigo; 
IV - doador: a pessoa física ou jurídica que apoie projetos aprovados pela 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, nos termos do inciso II deste 
artigo; 
✓ - proponente ou empreendedor: atleta, em nome próprio, ou pessoa jurídica de 
fins não econômicos e natureza esportiva, que propõe o projeto de caráter 
esportivo que será patrocinado e, uma vez aprovado pela Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, será o responsável por sua fiel execução e pela 
apresentação da prestação de contas do projeto; 
VI - proponente-beneficiário: autor de projeto para incentivo nas hipóteses 
previstas pelos Capítulos III e IV, do Título I desta lei, que independem de 
patrocínio de terceiros. 
Art. 4 0  Somente poderão ser beneficiados, pelos incentivos estabelecidos nesta lei, 
os projetos esportivos: 
I - em que o empreendedor não tenha vínculos com o patrocinador, nas hipóteses 
do Capítulo II, do Título I, desta lei; 
II - que não tenham recebido recursos do Município a qualquer título para a sua 
realização; 
III - cujo empreendedor ou proponente-beneficiário não receba do Município 
incentivo ou recursos financeiros de qualquer natureza, exceto subvenção; 
IV - cujo empreendedor pessoa física ou jurídica ou proponente-beneficiário esteja 
domiciliado no Município há no mínimo 2 (dois) anos; 
✓ - cujo empreendedor não esteja inscrito no CADIN municipal, além de estar em 
situação regular perante o INSS e o FGTS. 
Art. 5 0  Os incentivos concedidos por esta lei não poderão ser utilizados para 
pagamento de: 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de 
conclusão do patrocínio; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária; 
IV - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte; 
✓ - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS para fins de obtenção do 
Certificado de Conclusão da Obra (Habite-se); 
VI - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS dos optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. 
Art. 6 0  A Lei Orçamentária fixará anualmente o valor que deverá ser utilizado como 
incentivo fiscal para o fomento ao esporte no Município de São Paulo, a ser 
consignado em dotação específica, que não poderá ser inferior a 10% (dez por 
cento) do orçamento estabelecido para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação. 
Art. 7 0  O incentivo fiscal corresponderá à emissão de certificado de incentivo, com 
validade de um ano, pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, aos 
contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, conforme o caso, nos percentuais específicos, 
que fomentem o esporte no Município de São Paulo, em uma ou mais das seguintes 
modalidades: 
I - patrocínio de projetos de caráter esportivo ou adoção de clubes desportivos da 
comunidade, ou promoção da requalificação de equipamentos esportivos da 
administração direta municipal; 
II - implantação e conservação de áreas de uso público, em terrenos privados, para 
esporte e lazer da população; 
III - concessão de aulas gratuitas de modalidades esportivas em espaços públicos e 
de bolsas integrais anuais para a terceira idade para aulas de ginástica, dança, 
esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 
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CAPITULO II 
DO INCENTIVO FISCAL A PROJETOS ESPORTIVOS 

Art. 8 0  O incentivo fiscal para projetos esportivos corresponderá à emissão de 
certificado de incentivo que poderá ser usado da seguinte forma: 
I - até 70% (setenta por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 
50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU devido pelo patrocinador, exceto nas 
hipóteses previstas no inciso II; 
II - 100% (cem por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% 
(cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU devido pelo patrocinador, nas seguintes 
hipóteses: 
a) fizer a adoção de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo de 2 
(dois) anos; 
b) requalificar equipamento esportivo de administração direta municipal. 
Art. 9 0  Para requerer a obtenção do incentivo fiscal, além dos demais requisitos que 
forem exigidos em cada edital, deverá o empreendedor apresentar o p rojeto 
explicitando os objetivos e recursos financeiros e humanos envolvidos, para fins de 
fixação do valor do incentivo e fiscalização posterior, sendo que na hipótese de 
adoção de clubes desportivos da comunidade o projeto deverá ser plurianual. 
Parágrafo único. Só serão admitidos projetos que já contenham a intenção de 
patrocínio. 
Art. 10. A concessão de incentivo fiscal para a realização de projetos de caráter 
esportivo para as áreas adiante elencadas, a serem realizados no Município de São 
Paulo, fica limitada aos valores totais máximos indicados, ainda que o projeto vise a 
concretizar mais de um produto: 
I - projetos voltados como disciplina ou atividade extracurricular desportiva no 
âmbito da educação básica, fundamental, média e superior, que promovam 
atividades no contraturno escolar e objetivem o desenvolvimento integral do 
indivíduo, com duração de até 12 (doze) meses: R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais); 
II - projetos de formação voltados para a iniciação e desenvolvimento motor geral 
de crianças e adolescentes por meio da prática de atividades esportivas orientadas, 
com duração de até 12 (doze) meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
III - projetos voltados para o rendimento, que objetivem finalizar a formação e 
iniciar o re ndimento desportivo, de forma técnica e metodológica, na área do 
treinamento desportivo, atendendo equipes e atletas com idade igual ou superior a 
14 (quatorze) anos, vinculados a entidades de práticas desportivas e orientados 
para a formação e especialização, inclusive de alto rendimento, com duração de até 
12 (doze) meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
IV - projetos que utilizem o desporto como ferramenta de inserção social, 
democratizando oportunidades para práticas desportivas, especialmente para 
pessoas em condições de vulnerabilidade social, com duração de mínima de 6 (seis) 
meses e máxima de 12 (doze) meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
V - projetos, no valor de até R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) voltados para 
ampla participação de pessoas em eventos desportivos que: 
a) evitem a seletividade e a hipercompetitividade de seus participantes, atendendo 
crianças, adolescentes, adultos, idosos, pessoas com deficiências, além de 
modalidades e respectivos públicos que sintetizem atividades físicas representativas 
de valores da nossa identidade cultural, com duração máxima de 3 (três) meses; 
b) objetivem a distribuição gratuita de ingressos para eventos de caráter desportivo 
e paradesportivo por pessoa jurídica, para integrantes da rede pública municipal de 
ensino ou a integrantes de comunidades vulneráveis, condição a ser devidamente 
comprovada já na apresentação do projeto; 
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VI - projetos voltados para a capacitação, treinamento, intercâmbios nacionais e 
internacionais e bolsas de treinamento, objetivando atender técnicos, atletas e 
gestores desportivos buscando desenvolver e aperfeiçoar a gestão sobre a 
administração, técnicas e equipamentos desportivos, com duração máxima de 12 
(doze) meses: até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 
VII - projetos que beneficiem exclusivamente a órgão público, fundação, associação 
civil sem fins lucrativos, organização social ou organização da sociedade civil de 
interesse público, com sede ou filial no Município de São Paulo há mais de 5 (cinco) 
anos, que detenham certificado de utilidade pública ou de interesse público: até R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais) para restauração, ampliação, adequação ou 
informatização de acervos de memória esportiva que estejam permanentemente 
abertos à visitação pública, vedado o benefício a projetos destinados a acervos de 
acesso restrito aos associados; 
VIII - projetos voltados à construção, reformas e adequação de espaços, 
equipamentos e instalações desportivas de administração direta municipal desde 
que devidamente autorizado pelo órgão responsável e acompanhado de 
compromisso de conclusão da obra no prazo máximo de dois anos a contar do 
efetivo recebimento dos valores incentivados: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais); 
IX - projetos de adoção de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo de 
2 (dois) anos: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 
§ 1 0  Os valores previstos neste artigo serão corrigidos em janeiro de cada ano pelo 
IPCA - índice de Preços ao Consumidor Amplo, ou na hipótese de sua extinção, pelo 
índice que o substituir, ou, não havendo substituição, por outro índice oficial 
definido pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 20  Projetos que contemplem atividades esportivas e obras não enquadradas nos 
incisos deste artigo serão submetidos ao órgão técnico a que alude o art. 17 desta 
lei, o qual deliberará sobre a concessão e o valor do incentivo. 
§ 3 0  Em casos excepcionais, de manifesto interesse público, que não poderão 
abranger as hipóteses dos incisos VII, VIII e IX, poderão ser aprovados incentivos a 
projetos cuja realização das atividades ocorra também fora da Cidade de São Paulo. 
Art. 11. Não poderá ser patrocinador: 
I - o próprio proponente, seu cônjuge ou parente até o terceiro grau, inclusive os 
afins; 
II - quem mantenha ou tenha mantido os seguintes vínculos com o proponente do 
projeto: 
a) pessoa jurídica da qual o proponente seja, ou tenha sido nos doze meses 
anteriores à publicação do edital, titular administrador, gerente, acionista ou sócio; 
b) a pessoa jurídica ou física mantenedora ou participe da administração do 
proponente; 
c) que apresente qualquer outro vínculo que, a juízo da Administração, possa gerar 
confusão entre o proponente e o patrocinador; 
III - quem, no período de cinco anos anteriores à data de publicação do edital, não 
tenha honrado com repasse de valores para patrocínio de projetos beneficiados por 
incentivo fiscal municipal, e tenha sido formalmente declarado pela Administração, 
em processo administrativo regular, que a ausência do repasse comprometeu a 
realização do projeto; 
IV - quem não tenha prestado contas ou as tenha prestado irregularmente, em 
convênios ou ajustes similares, celebrados com a Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação; 
V - quem esteja inscrito no CADIN municipal ou em situação irregular perante o 
INSS e o FGTS. 
Art. 12. Não poderão concorrer à concessão dos incentivos e benefícios previstos 
pelo art. 8 0  desta lei, dentre outros, os projetos que prevejam: 
I - pagamento de salários a atletas ou remuneração a entidades de administração 
ou de prática desportiva de qualquer modalidade; 
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II - apresentações de atletas internacionais, exceto quando a apresentação for 
pública e tiver uma cota mínima de gratuidade de 25% (vinte e cinco por cento); 
III - eventos promovidos por escolas, colégios, academias e similares, mesmo que 
veiculem conteúdo exclusivamente esportivo, quando houver cobrança de ingresso; 
IV - palestras, oficinas e cursos de temas não relacionados diretamente com 
atividades desportivas; 
V - despesas de manutenção e organização de equipes profissionais; 
VI - aquisição de espaços publicitários em qualquer meio de comunicação; 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente à raça, cor, sexo e 
religião. 

CAPITULO III 
DO INCENTIVO FISCAL À IMPLANTAÇÃO E CONSERVAÇÃO 
DE ÁREAS PÚBLICAS PARA ESPORTE E LAZER 

Art. 13. O incentivo fiscal para a destinação pública de áreas privadas para esporte 
e lazer, em imóveis que sejam classificados como terrenos não edificados, 
corresponderá à emissão de Certificado Anual para pagamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU, em percentuais calculados sobre o valor do tributo 
relativo ao imóvel destinado ao projeto, da seguinte maneira: 
I - 5% (cinco por cento) na aprovação do projeto; 
II - 10% (dez por cento) no segundo ano; 
III - 15% (quinze por cento) no terceiro ano; 
IV - 20% (vinte por cento) no quarto ano; 
V - 25% (vinte e cinco por cento) no quinto ano; 
VI - 30% (trinta por cento) no sexto ano; 
VII - 35% (trinta e cinco por cento) no sétimo ano; 
VIII - 40% (quarenta por cento) no oitavo ano; 
IX - 45% (quarenta e cinco por cento) no nono ano; 
X - 50% (cinquenta por cento) a partir do décimo ano. 
§ 1 0  A concessão do incentivo obedecerá, ainda, as seguintes condições: 
I - o projeto para a área deverá ser aprovado pela Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, quanto aos aspectos esportivos e pela Subprefeitura 
da região quanto aos demais; 
II - não poderá haver outra área semelhante, destinada ao mesmo fim, no raio de 2 
(dois) quilômetros; 
III - a emissão do certificado a partir do segundo ano não será automática, 
devendo ser requerida pelo proponente-beneficiário, junto à Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação que, para emiti-lo deverá verificar a manutenção das 
condições exigidas. 
§ 20  Não será emitido o Certificado Anual a que alude o "caput" deste artigo, 
quando: 
I - a área deixar de ser destinada ao esporte por vontade do proprietário ou da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
II - houver cobrança de quaisquer valores pelo uso da área pela comunidade ou na 
ausência de manutenção adequada, comprovadas em devido processo legal, sendo 
que, nesta hipótese, a mesma área não poderá ser objeto do benefício por cinco 
exercícios fiscais. 

CAPITULO IV 
DO INCENTIVO À PRÁTICA DE ATIVIDADES 
FÍSICAS E ESPORTIVAS 

Art. 14. O incentivo fiscal à prática de atividades físicas e esportivas corresponderá 
à emissão de certificado que poderá ser usado para pagamento de até 50% 
(cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
devido pelos prestadores de serviços de ginástica, dança, esportes, natação, artes 
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marciais e demais atividades físicas, que implantarem uma ou mais das seguintes 
atividades para a população: 
I - concessão de aulas gratuitas, no mínimo semanalmente, pelo período de 1 (um) 
ano, em espaços públicos tais como praças e parques ou centros esportivos 
municipais: 
a) que distem mais de 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento de até 40% 
(quarenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
b) na área inserida no raio de até 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento 
de até 10% (dez por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS; 
II - concessão a portadores do "Bilhete Único Especial - Idoso" emitido pela São 
Paulo Transporte S.A., ou documento que vier a substituí-lo, de bolsas integrais 
anuais correspondentes a 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas nos cursos 
ministrados pelo prestador de serviços: pagamento de até 30% (trinta por cento) 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Parágrafo único. O certificado será emitido de acordo com os percentuais 
determinados nos editais anuais para apresentação dos projetos, calculados sobre 
os valores recolhidos a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, pelo proponente-beneficiário, no exercício anterior. 
Art. 15. Todas as atividades propostas pelo proponente-beneficiário para o fim da 
emissão do certificado previsto pelo art. 14 deverão ser previamente aprovadas 
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e no que se refere ao 
inciso I, autorizadas pelo órgão responsável pela área onde a atividade será 
desenvolvida, tais como subprefeitura da região, Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente quando tratar-se de parque por ela administrado, órgão estadual no 
caso de parques estaduais, etc. 

TÍTULO II 
DA AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS PROJETOS 
E DOS INCENTIVOS CONCEDIDOS 

CAPÍTULO I 
DOS ÓRGÃOS DE AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, SUA 
ORGANIZAÇÃO, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Art. 16. A avaliação e a fiscalização dos projetos que objetivem a obtenção de 
incentivo nos termos estabelecidos por esta lei serão realizadas pelas seguintes 
instâncias da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação: 
I - Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE; 
II - Coordenadoria de Incentivos - CINCE. 
Art. 17. Fica criada a Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, 
independente e autônoma em suas decisões, administrativamente vinculada à 
Coordenadoria de Incentivos da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, com a competência de: 
I - receber os projetos apresentados, analisar sua pertinência conforme as 
disposições desta lei, do decreto regulamentar e do edital anual em reuniões 
abertas ao público; 
II - aprovar ou rejeitar os projetos apresentados, mediante parecer claro e 
fundamentado, que resulte em decisão a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, 
avaliando, também, os seguintes aspectos: 
a) aspectos orçamentários: pertinência de custos e o montante de seus valores; 
b) viabilidade técnica: qualidade do projeto e capacidade do proponente para a sua 
realização; 
c) interesse público: benefícios que poderão advir de sua realização e capacidade 
de estimular e difundir a prática desportiva; 
d) a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para a sua realização; 
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III - fixar o v alor do incentivo a ser concedido por projeto individualmente, 
respeitando os limites estabelecidos pelo art. 12 desta lei e independentemente do 
valor solicitado, e propondo, quando for o caso, a adequação orçamentária dos 
projetos, considerando, em especial: 
a) a disponibilidade orçamentária e financeira para a concessão do benefício; 
b) o maior ou menor grau de atendimento aos requisitos constantes do inciso II 
deste artigo; 
c) o interesse na sua realização, priorizando as ações que visem a atingir as 
comunidades com menor acesso à prática desportiva; 
IV - propor as regras que deverão constar do edital, para a inscrição de projetos; 
V - aprovar ou rejeitar, em caráter preliminar, mediante parecer claro e 
fundamentado, projetos de incentivo à prática física e esportiva a que se refere o 
art. 14 desta lei. 
Art. 18. A Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos — CAPE será formada por 
7 (sete) membros, indicados pelo Titular da Pasta, dos quais: 
I - 3 (três) serão de sua livre escolha, dentre pessoas com experiência na área 
esportiva, servidores municipais ou não, sendo um deles o presidente; 
II - 2 (dois) serão servidores efetivos da Pasta; 
III - 2 (dois) serão representantes da sociedade civil, escolhidos dentre pessoas 
com experiência na área esportiva. 
Parágrafo único. Aos membros da Comissão, que deverão ter um mandato de 2 
(dois) anos, podendo ser reconduzidos, não será permitida a apresentação de 
projetos durante o período de mandato, vedação que se estende à pessoa jurídica 
da qual faça parte. 
Art. 19. Fica criada, na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, a 
Coordenadoria de Incentivos — CINCE, com a competência de: 
I - acompanhar a execução dos projetos e, ao final, emitir laudo de avaliação do 
qual deverá constar uma comparação entre os objetivos propostos e atingidos, os 
custos estimados e reais, os resultados, o acesso da população ao projeto e a sua 
repercussão no Município; 
II - avaliar as prestações de contas, nas hipóteses dos projetos previstos pelo art. 
8 0  desta lei, do ponto de vista da prática esportiva e da correspondência com o 
projeto apresentado; 
III - aprovar ou rejeitar os projetos de implantação de áreas públicas, de uso 
inteiramente gratuito, para esporte e lazer a que se refere o art. 13 desta lei, 
podendo solicitar auxílio da CAPE, se necessário, bem como fiscalizar, por meio de 
visitas ao menos semestrais, a manutenção dos imóveis em que tenha havido 
implantação dessas áreas comunitárias; 
IV - aprovar ou rejeitar, em caráter definitivo, mediante decisão fundamentada, 
projetos de incentivo à prática física e esportiva a que se refere o art. 14 desta lei, 
podendo solicitar auxílio da CAPE, se necessário; 
V - manter endereço eletrônico na página oficial da Prefeitura, com todas as 
informações atualizadas sobre os projetos aprovados, tais como valor do incentivo, 
patrocinador, fase de execução, penalidades, etc. 

CAPÍTULO II 
DA INEXECUÇÃO OU EXECUÇÃO IRREGULAR 
DOS PROJETOS ESPORTIVOS INCENTIVADOS 

Art. 20. Aprovado o projeto, o empreendedor firmará ajuste com o Município de 
São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, do 
qual constará o compromisso de cumprimento integral do projeto apresentado e, no 
caso de projeto beneficiado nos termos do art. 8 0 , também o compromisso de 
apresentação de prestações de contas, contábil e de execução. 
Parágrafo único. Da decisão que não aprovar o projeto e que não conceder o 
incentivo, caberá recurso à Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos — CAPE, 
ou à Coordenadoria de Incentivos — CINCE, conforme a natureza do projeto, a qual 
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poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, ao Secretário Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação, ou autoridade delegada, para decisão final. 
Art. 21. A inexecução do projeto beneficiado nos termos do Capítulo II, do Título I, 
desta lei, ou a execução de forma diversa da proposta e dos termos constantes do 
ajuste que altere suas características fundamentais, garantida a defesa prévia, 
ensejará ao empreendedor: 
I - advertência, que será aplicada pelo cometimento de irregularidades de menor 
potencial ofensivo, especialmente pelo não atendimento no prazo determinado de 
solicitações de esclarecimentos ou adoção de providências, e desde que ainda seja 
possível e útil instar o empreendedor a reconduzir o projeto às suas características 
originais, quando for essa a hipótese, limitada a três; 
II - pagamento de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do incentivo 
por dia de atraso na apresentação das prestações de contas, limitado a trinta dias, 
prazo após o qual incidirá a penalidade prevista no inciso V deste artigo, observado 
o § 30  do art. 23, e o p rojeto será considerado não realizado, com as 
consequências respectivas; 
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do incentivo, quando: 
a) a prestação de contas for rejeitada pela não comprovação da divulgação do 
apoio da Municipalidade ao projeto; 
b) o empreendedor não mantiver atualizado o seu cadastro perante a Comissão de 
Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE; 
IV - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do incentivo, quando: 
a) não forem recolhidos ao Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação na 
forma e no prazo determinados, quaisquer valores devidos pelo empreendedor; 
b) pela aplicação da terceira advertência; 
V - o pagamento de multa correspondente a até três vezes o valor do incentivo e 
suspensão, pelo prazo de 2 (dois) anos, do direito de contratar com o Município de 
São Paulo e dele receber incentivos de qualquer natureza, observado o princípio da 
proporcionalidade e o princípio da dosimetria das penas, quando: 
a) não realizar o projeto incentivado; 
b) as prestações de contas forem integralmente rejeitadas; 
c) não aplicar os recursos integralmente no projeto apresentado; 
d) deixar de prestar as contas respectivas dentro do prazo previsto; 
VI - a rejeição da prestação de contas pela constatação de dolo, desvio do objeto 
ou recursos, ou, a critério da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, 
pela falta que tenha relevante gravidade, corresponderá automaticamente à 
inabilitação pelo prazo de 5 (cinco) anos para recebimento de novos recursos. 
Parágrafo único. Este artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de inexecução 
ou execução irregular de projetos beneficiados nos termos dos Capítulos III e IV, 
do Título I, desta lei. 
Art. 22. O empreendedor estará sujeito ainda, conforme o caso: 
I - ao recolhimento ao Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação do valor 
total recebido a título de incentivo, devidamente atualizado, no prazo de 15 
(quinze) dias do despacho que o determinar, nas seguintes hipóteses: 
a) quando não for apresentada a prestação de contas dentro do prazo previsto; 
b) não realização do projeto; 
c) não recolhimento aos cofres públicos das multas previstas no artigo anterior, no 
prazo de 5 (cinco) dias contados da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade; 
d) não recolhimento ao Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação das 
despesas glosadas; 
II - à inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN municipal; 
III - à comunicação do fato ao Ministério Público, quando houver indício de crime 
ou ato de improbidade. 
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Parágrafo único. Este artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de inexecução 
ou execução irregular de projetos beneficiados nos termos dos Capítulos III e IV, 
do Título I, desta lei. 
Art. 23. A aplicação das penalidades, ou sua dispensa, é de competência do 
Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, que poderá delegá-la, e 
deverá ser precedida de manifestação opinativa da Coordenadoria de Incentivos e, 
quando for o caso, da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, após a 
concessão de oportunidade de defesa prévia ao empreendedor ou ao proponente-
beneficiário. 
§ 10  Para a dispensa de aplicação das penalidades é imprescindível que o 
empreendedor comprove, por meio de documentação contemporânea aos fatos 
alegados, a ocorrência de evento que o impediu inapelavelmente do cumprimento 
da obrigação, caracterizando força maior, seguida de expressa manifestação da 
Coordenadoria de Incentivos e, quando for o caso, da Comissão de Avaliação de 
Projetos Esportivos - CAPE. 
§ 20  Transcorrido "in albis" o prazo recursal, de 10 (dez) dias úteis, contados da 
publicação da pena imposta no D.O.C., ou indeferido o recurso, o pagamento das 
multas e o recolhimento do valor do incentivo, ou dos valores glosados deverão ser 
realizados no prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis, após o qual a 
Coordenadoria de Incentivos deverá encaminhar o processo respectivo para 
inscrição na dívida ativa e cobrança judicial e, quando cabível, comunicação do fato 
ao Ministério Público, ouvida, previamente, a Assessoria Jurídica. 
§ 30  O empreendedor poderá, justificadamente, solicitar à Coordenadoria de 
Incentivos a ampliação do prazo previsto no edital para a prestação de contas, em 
até, no máximo, 90 (noventa) dias. 
§ 40  Não cabe recurso da decisão que glosar despesas da prestação de contas, 
cabendo, porém, pedido de reconsideração no prazo improrrogável de 5 (cinco) 
dias úteis, dirigido à Coordenadoria de Incentivos, desde que devidamente 
justificado e documentado, não bastando mera alegação do empreendedor quanto 
à sua regularidade. 
Art. 24. Se caracterizado conluio, o patrocinador responderá solidariamente pelo 
pagamento das multas e pela devolução do valor do incentivo, além de ficar 
impedido de receber o incentivo fiscal relativo ao projeto viciado, ou a qualquer 
outro pelo prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 25. O patrocinador que não honrar com o repasse de valores para o patrocínio 
de projeto esportivo e com isso impedir a sua realização, ou comprometê-la 
gravemente, será declarado pela Administração, em processo administrativo 
regular, impedido de patrocinar projetos por esta lei pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

CAPÍTULO III 
DAS DEMAIS INFRAÇÕES E SANÇÕES CABÍVEIS 

Art. 26. Constituem infração aos dispositivos desta lei: 
I - o recebimento pelo patrocinador de qualquer vantagem financeira ou material 
em decorrência do patrocínio que com base nela efetuar; 
II - agir o patrocinador, o proponente-empreendedor ou o proponente-beneficiário 
com dolo, fraude ou simulação para utilizar incentivo nela previsto; 
III - desviar para finalidade diversa da fixada nos respectivos projetos dos recursos, 
bens, valores ou benefícios com base nela obtidos; 
IV - adiar, antecipar ou cancelar, sem justa causa, atividade desportiva beneficiada 
pelos incentivos nela previsto; 
V - o descumprimento de qualquer das suas disposições ou das estabelecidas em 
sua regulamentação. 
Art. 27. As infrações aos dispositivos desta lei, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis, sujeitarão o beneficiário do Certificado: 
I - à devolução do valor correspondente; 
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II - ao pagamento de multa correspondente a duas vezes o valor da vantagem 
auferida indevidamente, sem prejuízo do disposto no inciso I deste artigo. 

TÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. Os benefícios fiscais previstos por esta lei passam a vigorar a partir do 
primeiro dia do exercício seguinte ao da data de sua publicação e não eximem seus 
beneficiários da inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM, quando for o caso, e do cumprimento das demais obrigações 
acessórias. 
Art. 29. Nenhum patrocínio esportivo poderá ser concedido sem que o p rojeto 
tenha se submetido à avaliação prevista por esta lei, exceto em casos excepcionais, 
devidamente justificados pela CAPE e autorizados pelo Prefeito, hipótese em que a 
despesa onerará a dotação própria e não a prevista pelo art. 6 0  desta lei. 
Art. 30. Será devida gratificação, que não se incorporará em qualquer hipótese ao 
salário e somente será devida durante o mandato ou designação, aos servidores e 
não-servidores, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do benefício 
fiscal até 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) de seu total com relação 
aos membros não-servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, no 
valor equivalente a 10°/o do DAS-15, por sessão em que comparecerem, até o 
máximo de 4 sessões mensais; 
II - ao servidor lotado na Coordenadoria de Incentivos designado para secretariar 
as reuniões da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, no valor 
equivalente a 2% do DAS-15, por sessão que secretariar, até o máximo de 4 
sessões mensais. 
Art. 31. Os cargos da Coordenadoria de Incentivos são definidos no Anexo Único 
integrante desta lei, com a sua respectiva forma de provimento e referência de 
vencimento. 
Art. 32. Em todos os projetos incentivados por esta lei deverá constar claramente 
de todo o material de divulgação, inclusive eventuais inserções em mídia de rádio, 
cinema, televisão, telefonia móvel e Internet, o apoio institucional da Prefeitura do 
Município de São Paulo, conforme especificado em decreto regulamentar, sob pena 
de devolução do valor total do incentivo. 
Parágrafo único. Quando o incentivo for destinado à recuperação de imóvel, 
implantação de área pública esportiva, formação, recuperação ou catalogação de 
acervo, deverá, também, ser afixada no local placa permanente informativa do 
benefício concedido, com dimensões e dizeres a serem estabelecidos por decreto 
regulamentar, sob pena de devolução do valor total do incentivo. 
Art. 33. Em 1 0  de outubro de cada ano, o saldo porventura existente na dotação 
orçamentária destinada à concessão de incentivo fiscal, nos termos do art. 6 0  desta 
lei, que não tiver previsão de utilização no exercício, será automaticamente 
transferido para a dotação do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, 
regido pela Lei no 13.790, de 13 de fevereiro de 2004. 
Art. 34. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 35. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua publicação. 
Art. 36. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2013. 
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Anexo tnico a que se refere o artigo 31 da Lei n° 15.928, de 19 de dezembro de 2013 

Cargos de PI ovimento em Comissão da Coordenadoria de Incentii os — CINCE 
CARGO Ref. Qde Parte 

Tabela 
Pi oi imento 

Coordenador Geral 
- Coordenadona de Incentivos 

DAS- 
14 

1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de nível 
superior 

Diretor de Núcleo Técnico 
-Gabinete do Coordenador 
(Núcleo Técnico de Incentivo a 
Projetos Esportivos - 1) 
(Núcleo Técnico de Incentivo à 
Implantação de Áreas Públicas 
Esportivas — 1) 
(Núcleo Técnico de Incentivos à 
Prática de Atividades Físicas — 1) 

DAS- 
12 

3 PP-I Livre provimento pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nhel superior 

Assistente II 
(Núcleo Técnico de Incentivos a 
Projetos Esportivos — 1) 
(Núcleo Técnico de Incentivo à 
Implantação de Áreas Públicas 
Esportivas — 1) 
(Núcleo Técnico de Incentivo à 
Prática de Atividades Físicas — 1) 

DAS- 
5 

3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito 

Auxiliar de Gabinete 
-Gabinete do Coordenador 

DAS- 
) _ 

1 PP-I Livre 	provimento 	em 	comissão 	pelo 
Secretário entre servidores municipais 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
2/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



01/07/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

 

    

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15993  
Total de referências : 1 

 

Se'oriC.r. Nor ,  -r 
"F 

1/1 
Título: LEI No 15.993 17/04/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui as Olimpíadas Estudantis na Rede Municipal de Ensino no âmbito do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 187/2013 (ver documento) 
Autor(es): George Nato 

[13ack 

http //cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

30
2/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



Lívia Sa'orntc 
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S'N 
- N°. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PA LO 
!•a: 

LEI N° 15.993, DE 17 DE ABRIL DE 2014 

(Projeto de Lei n° 187/13, do Vereador George Hato - PMDB) 

Institui as Olimpíadas Estudantis na Rede Municipal de Ensino no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de março de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Ficam instituídas as Olimpíadas Estudantis na Rede Municipal de Ensino no 
âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 2° A competição será realizada anualmente e dirigida aos alunos da rede pública 
municipal, que cursem do 1° ao 9 0  ano do Ensino Municipal. 

Art. 3° As Olimpíadas têm por objetivos: 

I - oferecer aos alunos da Rede Municipal de Ensino atividades de caráter educacional, 
cultural, social e desportivo; 

II - proporcionar o desenvolvimento de valores de autoconfiança, responsabilidade, 
respeito às regras e aos adversários e do trabalho em equipe; 

III - planejar, coordenar e avaliar ações voltadas à proteção, resgate e incentivo ao 
esporte escolar, bem como as de identidade cultural; 

IV - favorecer o desenvolvimento da sensibilidade, o gosto e o prazer pelo jogo 
esportivo, a criatividade, o sentido de competição e o aprimoramento da inteligência tática; 

V - propiciar a interação entre os participantes e destes com a comunidade local; 

VI - ampliar o número de participantes nas atividades esportivas educacionais 
proporcionando o desenvolvimento de capacidades e habilidades motoras do participante e 
melhoria de suas condições de saúde; 

VII - estabelecer um elo de identidade entre o aluno e a Unidade Escolar; 

VIII - favorecer o surgimento de novos talentos representativos do esporte, 
encaminhando-os para o esporte de rendimento; e 

IX - promover, por meio da prática esportiva a inclusão social, ampliando as 
oportunidades de socialização, a integração, o intercâmbio e a confraternização dos 
participantes das Unidades Escolares. 

Art. 4° As Olimpíadas Estudantis da Rede Municipal de Ensino serão constituídas das 
seguintes Modalidades Esportivas: Basquetebol, Futsal, Handebol, Voleibol, Futebol de 
Campo, Natação, Atletismo, Judô, Ginástica Rítmica, Ginástica Artística, Tênis de Mesa, Tênis 
de Campo, Skate, Patins e BMX (Bicicross). 

Parágrafo único. Fica facultado aos alunos da Rede Municipal de Ensino a indicação de 
esportes de sua preferência que, a critério do Poder Executivo, poderão integrar a grade de 
modalidades esportivas das Olimpíadas Estudantis da Rede Municipal de Ensino. 

Art. 5° O Executivo buscará articular a presente iniciativa com outras similares 
realizadas em âmbito estadual e nacional. 
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Art. 6° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
sua publicação. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/04/2014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçáo do Legislativo 

Lei 15.993 de 17/04/2014 
Página 2 de 2 
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01/07/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15994 

Total de referências : 1  

 

1/1 
Título: LEI No 15.994 22/04/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa para a Valorização das Iniciativas Esportivas - VAI DO ESPORTE, no 

âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 
Projeto: Projeto de Lei No 463/2012 (ver documento) 

Autor(es): Aurélio Miguel 
Regulamentação: Decreto no 55.324/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Sc' ctn -ni de Documentação 

EquIp( r:e Documentação do Lr.msiattvo 

LEI N° 15.994, DE 22 DE ABRIL DE 2014 

(Projeto de Lei n° 463/12, do Vereador Aurélio Miguel - PR) 

Institui o Programa para a Valorização das Iniciativas Esportivas - 
VAI DO ESPORTE, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de março de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Esportivas - VAI DO 
ESPORTE, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, com a 
finalidade de apoiar financeiramente e incentivar atividades esportivas, recreativas e de lazer, 
principalmente para jovens de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de recursos 
e de equipamentos comunitários. 

Art. 2° O programa VAI DO ESPORTE tem por objetivos: 

I - fomentar práticas desportivas formais e não formais; 

II - proteger e incentivar as manifestações desportivas de criação local; 

III - promover a inclusão social dos jovens de baixa renda e de regiões do Município 
desprovidas de equipamentos comunitários, através do esporte. 

Art. 3° Poderão ser destinados ao Programa VAI DO ESPORTE recursos provenientes 
de convênios, contratos e acordos, que tenham por objeto iniciativas relacionadas à promoção 
de atividades desportivas, celebrados por instituições públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras, e a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

Art. 4° Os recursos destinados ao Programa VAI DO ESPORTE deverão ser aplicados 
em atividades que visem fomentar e estimular a prática do esporte no Município de São Paulo, 
notadamente mediante inclusão social dos jovens inseridos no grupo alvo prioritário desta lei. 

Parágrafo único. É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI DO ESPORTE 
em projetos de construção ou de conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos 
Poderes Públicos municipal, estadual ou federal. 

Art. 5° Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI DO 
ESPORTE, com a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas 
aprovadas. 

§ 1° A Comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais presidirá, e 8 (oito) representantes 
de entidades esportivas da sociedade civil. 

§ 2° O Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação designará os 
representantes do Poder Executivo, bem como os representantes da sociedade civil, estes 
dentre nomes sugeridos pelo Conselho Municipal de Esportes. 

§ 3° Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, permitida 
uma recondução, por igual período. 
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§ 4° A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, -; 
designado pelo Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

§ 5° O Presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em caso 
de empate. 

§ 6° Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se incorporará 
em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o mandato ou a 
designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do benefício em até 2% 
(dois por cento) de seu total com relação aos membros não-servidores, nos seguintes termos: 

I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais; 

II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões mensais. 

Art. 6° Poderá concorrer a recursos do Programa VAI DO ESPORTE toda pessoa física 
ou jurídica sem fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo 
há, no mínimo, 2 (dois) anos, que apresentar propostas que visem atingir os objetivos previstos 
nesta lei. 

Parágrafo único. Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI DO ESPORTE 
funcionários públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes, 
consanguíneos ou afins, até o segundo grau, e cônjuges. 

Art. 7° A inscrição para o Programa VAI DO ESPORTE deverá ser feita de forma 
simplificada, em locais de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 

Art. 8° O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com análise da Comissão de Avaliação. 

Parágrafo único. O valor será repassado em até 3 (três) parcelas, a critério da 
Comissão de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 

Art. 9° Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá a pessoa 
ou entidade beneficiária do programa comprovar que, no mínimo, 10% (dez por cento) daquele 
recurso foi aplicado em gratuidade nos eventos oferecidos ao público. 

Art. 10. A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público e social, custos e 
benefícios, importância para a região ou para o Município. 

§ 1° A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 

§ 2° Serão consideradas preferenciais as propostas de caráter coletivo que estejam em 
curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 

Art. 11. Os beneficiários do Programa VAI DO ESPORTE deverão prestar contas 
durante a sua execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, apresentando relatório das atividades desenvolvidas, na forma do Regulamento. 

Art. 12. A Comissão de Avaliação apreciará as contas apresentadas pelos 
beneficiários, comparando os resultados previstos e efetivamente alcançados, os custos 
estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou localidade. 

Parágrafo único. É necessária a aprovação da prestação de contas e do relatório para 
que o beneficiário do programa possa candidatar-se novamente. 

Art. 13. Ao final de cada ano a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
realizará uma avaliação coletiva do Programa VAI DO ESPORTE com a presença dos 
beneficiários. 

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Secretana de Documentação 
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Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/04/2014, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br . 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 15.994 de 22/04/2014 
Página 3 de 3 
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PROJETO DE LEI 01-0273/2010 dos Vereadores Floriano Pesaro (PSDB), 
Natalini (PSDB), Claudinho de Souza (PSDB), Tião Farias (PSDB), José 
Police Neto (PSDB), Adolfo Quintas (PSDB), Juscelino Gadelha (PSDB), 
Ricardo Teixeira (PSDB), José Rolim (PSDB), Souza Santos (PSDB), Aníbal 
de Freitas Filho (PSDB), Dalton Silvano (PSDB), Gilson Barreto (PSDB) e 
Calvo (PMDB) 
"Institui o programa Clube Escola no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Clube Escola, a ser desenvolvido por Órgão do 
Poder Executivo. 
§1° O programa ora instituído estabelece diretrizes e objetivos para a oferta de 
atividades esportivas, recreativas e de lazer aos estudantes da rede regular de 
ensino. 
§2° O desenvolvimento do programa será efetivado por meio de ações específicas 
direcionadas a facilitar a inclusão sócio-educativa, promover a saúde e a qualidade 
de vida, contribuir para o desenvolvimento local - índice de Desenvolvimento 
Humano, fomentar a prática esportiva, aprimorar a integração entre as diversas 
faixas etárias, descobrir novos talentos, além de possibilitar a reconstrução dos 
vínculos familiares e comunitários, com o envolvimento da família nesse processo. 
Art. 2 0  O Programa Clube Escola tem como objetivos: 
I- ampliar as atividades físicas, esportivas, de lazer e de recreação na cidade de 
São Paulo, especialmente para os alunos da rede pública e seus familiares; 
II- proporcionar do acesso e a inclusão qualificada dos alunos aos equipamentos 
sociais existentes na cidade de São Paulo; 
III- contribuir para o enriquecimento sócio-cultural nas diferentes áreas do 
conhecimento; 
IV- utilizar todo o potencial do equipamento esportivo. 
Art. 3 0  Passam a integrar o Programa Clube Escola, todas as unidades vinculadas 
ao Órgão do Poder Executivo, responsável por todos os Centros Educacionais e 
Esportivos - CEEs, Balneários e Mini-Balneários, Centros Esportivos e de Lazer - 
CELs, Clubes da Comunidade - CDMs e Equipamentos Esportivos em Sistema de 
Rodízio. 
Parágrafo único. O Programa será implantado por Órgão do Poder Executivo, 
gradativamente, em todos os equipamentos esportivos, municipais, mediante a 
correspondente liberação de recursos financeiros, humanos e materiais, ou, ainda, 
em locais indicados e disponibilizados por entidades selecionadas por meio da 
formalização de chamamento público. 
Art. 4 0  A coordenação do Programa ficará a cargo do Poder Executivo, que adotará 
as providências necessárias para o seu desenvolvimento, acompanhamento e 
gerenciamento, podendo, para tanto, editar os atos que se fizerem necessários, nos 
limites de sua competência. 
§1° O Poder Executivo poderá designar um coordenador que garantirá a integração 
do Programa Clube Escola com os programas já desenvolvidos em cada área de 
atuação. 
§20  Para alcançar os objetivos previstos no Programa o Poder Executivo poderá 
firmar convênios ou outros ajustes com entidades públicas ou privadas, clubes, 
universidades e demais entidades da sociedade civil nele interessadas, visando a 
obtenção de apoio e suporte técnico. 
Art. 5 0  O Poder Executivo poderá criar Grupos de Trabalho que serão responsáveis 
pelo desenvolvimento e aprimoramento das ações desenvolvidas pelo Programa 
Clube Escola. 
Art. 6 0  O Poder Executivo poderá criar Conselhos Municipais que serão 
responsáveis pela integração das estratégias intersetoriais, no âmbito de atuação 
de cada órgão responsável pelo Programa, e pela articulação com as demais Pastas 
e com a comunidade, para o desenvolvimento e execução do Programa Clube 
Escola desde sua fase inicial. 
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Parágrafo único. Os órgãos envolvidos deverão, no âmbito de suas respectivas 
competências, cooperar para a implementação, execução e manutenção do 
Programa Clube Escola, por meio do compartilhamento de bases de informação e 
do planejamento e implementação de ações conjuntas. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente. 
Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-227/2011 do Vereador Floriano Pesaro, apresentado em 
22/03/2011 e Requerimento RDS 13-1931/2014 do Vereador Calvo, 
apresentado em 28/11/2014, alteram os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 17/06/2010, p. 118: 

PROJETO DE LEI 01-0273/2010 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Institui o programa Clube Escola no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Clube Escola, a ser desenvolvido por Órgão do 
Poder Executivo. 
§1 0  O programa ora instituído estabelece diretrizes e objetivos para a oferta de 
atividades esportivas, recreativas e de lazer aos estudantes da rede regular de 
ensino. 
§20  O desenvolvimento do programa será efetivado por meio de ações específicas 
direcionadas a facilitar a inclusão sócio-educativa, promover a saúde e a qualidade 
de vida, contribuir para o desenvolvimento local - índice de Desenvolvimento 
Humano, fomentar a prática esportiva, aprimorar a integração entre as diversas 
faixas etárias, descobrir novos talentos, além de possibilitar a reconstrução dos 
vínculos familiares e comunitários, com o envolvimento da família nesse processo. 
Art. 2 0  O Programa Clube Escola tem como objetivos: 
I- ampliar as atividades físicas, esportivas, de lazer e de recreação na cidade de 
São Paulo, especialmente para os alunos da rede pública e seus familiares; 
II- proporcionar do acesso e a inclusão qualificada dos alunos aos equipamentos 
sociais existentes na cidade de São Paulo; 
III- contribuir para o enriquecimento sócio-cultural nas diferentes áreas do 
conhecimento; 
IV- utilizar todo o potencial do equipamento esportivo. 
Art. 3 0  Passam a integrar o Programa Clube Escola, todas as unidades vinculadas 
ao Órgão do Poder Executivo, responsável por todos os Centros Educacionais e 
Esportivos - CEEs, Balneários e Mini-Balneários, Centros Esportivos e de Lazer - 
CELs, Clubes da Comunidade - CDMs e Equipamentos Esportivos em Sistema de 
Rodízio. 
Parágrafo único. O Programa será implantado por Órgão do Poder Executivo, 
gradativamente, em todos os equipamentos esportivos, municipais, mediante a 
correspondente liberação de recursos financeiros, humanos e materiais, ou, ainda, 
em locais indicados e disponibilizados por entidades selecionadas por meio da 
formalização de chamamento público. 
Art. 4 0  A coordenação do Programa ficará a cargo do Poder Executivo, que adotará 
as providências necessárias para o seu desenvolvimento, acompanhamento e 
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gerenciamento, podendo, para tanto, editar os atos que se fizerem necessários, nos 
limites de sua competência. 
§1 0  O Poder Executivo poderá designar um coordenador que garantirá a integração 
do Programa Clube Escola com os programas já desenvolvidos em cada área de 
atuação. 
§20  Para alcançar os objetivos previstos no Programa o Poder Executivo poderá 
firmar convênios ou outros ajustes com entidades públicas ou privadas, clubes, 
universidades e demais entidades da sociedade civil nele interessadas, visando a 
obtenção de apoio e suporte técnico. 
Art. 5 0  O Poder Executivo poderá criar Grupos de Trabalho que serão responsáveis 
pelo desenvolvimento e aprimoramento das ações desenvolvidas pelo Programa 
Clube Escola. 
Art. 60  O Poder Executivo poderá criar Conselhos Municipais que serão 
responsáveis pela integração das estratégias intersetoriais, no âmbito de atuação 
de cada órgão responsável pelo Programa, e pela articulação com as demais Pastas 
e com a comunidade, para o desenvolvimento e execução do Programa Clube 
Escola desde sua fase inicial. 
Parágrafo único. Os órgãos envolvidos deverão, no âmbito de suas respectivas 
competências, cooperar para a implementação, execução e manutenção do 
Programa Clube Escola, por meio do compartilhamento de bases de informação e 
do planejamento e implementação de ações conjuntas. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente. 
Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
2/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 69



G g ols&J 
nihr 
r - 	 ; 4,5 

PUBLICADO DOC 23/06/2010, PÁG 65 
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PROJETO DE LEI 01-0293/2010 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues 
(PR) 
"Dispõe sobre o Programa de Estímulo e Incentivo à prática de atividades 
esportivas, recreativas e de lazer no período complementar ao horário normal das 
aulas, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, com vistas ao aprimoramento das atividades 
esportivas, recreativas e de lazer, voltadas às crianças e adolescentes da rede 
pública municipal de ensino e aos seus familiares, pautar-se-á pela elaboração do 
Programa de Estímulo e Incentivo às práticas esportivas e às atividades físicas, 
recreativas e de lazer, no contra-turno escolar, buscando melhor qualidade de vida 
e maior bem estar de seus alunos e familiares. 
Parágrafo único. A atuação municipal sempre buscará garantir às atividades 
esportivas, recreativas e de lazer um caráter sócio educativo e de integração 
familiar. 
Art. 2 0  O Programa de Estímulo e Incentivo às práticas esportivas e às atividades 
físicas, recreativas e de lazer se dará no sentido de: 
I - buscar uma maior integração familiar, reconstruindo vínculos familiares, com o 
envolvimento do aluno e sua família; 
II - ampliar as ações direcionadas à prática de esportes, atividades físicas, 
recreativas e de lazer, em período complementar ao horário normal das aulas, 
conforme posterior regulamentação; 
III - aumentar o acesso de alunos e familiares aos equipamentos esportivos e 
sociais existentes no Município de São Paulo, utilizando todo o potencial das 
instalações esportivas; 
IV - facilitar a inclusão sócio-educativa, através da prática esportiva; 
V - promover a saúde, a qualidade de vida e o bem estar social, contribuindo para 
a elevação do índice de desenvolvimento humano local - IDH; 
VI - estender o tempo de acompanhamento pedagógico-social de crianças e 
adolescentes regularmente matriculados nas redes públicas municipais de ensino; 
VII - contribuir para o enriquecimento sócio-cultural nas diversas áreas de 
conhecimento. 
Art. 3 0  A participação da criança ou adolescente e seus familiares no programa 
mencionado no artigo anterior dependerá da comprovação de que o aluno esteja 
regularmente matriculado em escola da rede pública municipal de ensino e 
comprovação de sua efetiva freqüência às aulas, com notas e avaliações que 
permitam a sua aprovação. 
Art. 40  As escolas esportivas terão como patronos os atletas, ou ex-atletas, que 
mais tenham se destacado em sua modalidade. 
Art. 5 0  As atividades esportivas serão desenvolvidas em equipamentos esportivos 
municipais da Administração Direta e Indireta e em praças esportivas administradas 
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 
§ 10  Conforme o interesse público envolvido e observando os princípios de 
conveniência e da oportunidade, essas atividades poderão eventualmente ser 
desenvolvidas em outros equipamentos esportivos ou em outras praças esportivas, 
desde que situados dentro do Município de São Paulo, através da colaboração de 
entidades privadas ou de outras esferas governamentais no sentido de 
operacionalizar e viabilizar o Programa. 
§ 20  A atuação municipal junto aos equipamentos esportivos mencionados no 
parágrafo anterior se dará de maneira gradual, mediante a correspondente 
liberação de recursos financeiros, humanos e materiais, ou em locais indicados e 
disponibilizados por entidades conveniadas. 
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Art. 60  Compete à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação coordenar, 
organizar, supervisionar, fiscalizar e desenvolver o Programa de que trata a 
presente lei. 
§ 1 0  A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação poderá celebrar 
convênios e acordos, inclusive com transferência de numerários e materiais, com 
entidades privadas ou com outras esferas governamentais, preferencialmente 
através de chamamento público. 
§ 20  A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação poderá obter recursos 
via patrocínio, convênio ou doações de empresas privadas ou instituições públicas, 
bem como oferecer contrapartida, observadas as determinações legais, nos termos 
da legislação em vigor pertinente. 
§ 30  Todas as Secretarias Municipais e os demais órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta deverão, sempre que solicitadas, prestar 
colaboração necessária quando o exija a implantação, execução ou manutenção do 
Programa. 
§ 40  As Secretarias envolvidas deverão designar um coordenador para, no âmbito 
de suas respectivas competências, cooperar com a implementação, execução ou 
manutenção do Programa. 
Art. 7 0  Ao titular da pasta da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
competirá: 
I - nomear equipe de coordenação; 
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, 
acordos, ajustes, contratos e outros instrumentos pertinentes permitidos pela 
legislação. 
Art. 8 0  As atividades serão acompanhadas, avaliadas e fiscalizadas por um 
Conselho Superior, que formulará sugestões com vistas ao aperfeiçoamento do 
programa municipal, sendo presidido pelo Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação e constituído por titulares ou representantes de órgãos governamentais 
e não governamentais. 
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço 
público relevante, vedada, porém, a sua remuneração a qualquer título. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, inclusive a Lei no 13.546, de 31 de março de 2003. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 111 

PROJETO DE LEI 01-00490/2012 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre o incentivo à prática de esportes em academias e clubes desportivos 
para alunos de baixa renda da rede pública de ensino - PRÓ-ESPORTE, através de 
isenção tributária parcial de ISS no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  O Município de São Paulo incentivará a prática de atividades físicas e 
esportivas por alunos de baixa renda da rede pública de ensino, em academias, 
clubes desportivos ou similares, através da concessão de isenção parcial do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Art. 20  A isenção parcial prevista nesta Lei objetiva: 
I - incentivar a prática de modalidades desportivas diversas; 
II - servir de estímulo aos jovens com relação à prática de esportes; 
III - promover a vida ativa e saudável; 
IV - estimular o convívio social através de atividades físicas e esportivas. 
Art. 3 0  Será concedida a redução prevista no art. 1 0  para academias, clubes 
desportivos ou estabelecimentos similares que concedam bolsa parcial ou integral 
para ao menos 5% (cinco por cento) dos seus alunos ou frequentadores, desde que 
sejam estudantes da rede pública de ensino municipal, e preencham os seguintes 
requisitos, sem prejuízo de outros que venham a ser estabelecidos em 
regulamento: 
I - estarem cursando o ensino médio ou fundamental; 
II - possuírem média escolar com notas acima de 5 (cinco) pontos; 
III- não possuírem mais de 2 (duas) faltas injustificadas durante o semestre letivo. 
Art. 4 0  O benefício da isenção parcial da quota parte do ISS pertencente ao 
Município deverá ficar restrito aos 05 (cinco) primeiros anos da tributação incidente 
nos estabelecimentos participantes. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação.. 
Art. 60  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 11/09/2013, PÁG 106 

PROJETO DE LEI 01- 00633/2013, do Vereador José Américo(PT) 
"Institui o Programa para a VALORIZAÇAO DE INICIATIVAS ESPORTIVAS - VAE no 
âmbito da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Recreação e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - Fica instituído o Programa para a VALORIZAÇÃO DE INICIATIVAS 
ESPORTIVAS - VAE, no âmbito da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e 
Recreação, com a finalidade de apoiar financeiramente, por meio de subsídio, 
atividades esportivas de caráter amador, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos esportivos. 
Artigo 2 0  - O Programa VAE tem por objetivos: 
I - Estimular a prática esportiva amadora na cidade de São Paulo, principalmente 
nas periferias e junto a juventude; 
II - Promover a cidadania; 
III - Contribuir com dinâmicas esportivas locais e formação de novos atletas; e 
IV - Fomentar a convivência comunitária através da prática esportiva. 
Artigo 3 0  - Poderão ser destinados ao Programa VAE recursos provenientes de 
convênios, contratos e acordos no âmbito esportivo celebrado entre instituições, 
públicas ou privadas, nacional ou estrangeira e a Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação. 
Artigo 4 0  - Os recursos destinados ao Programa VAE deverão ser aplicados em 
atividades que visem fomentar e estimular o esporte amador no Município de São 
Paulo, vinculado a diversas modalidades esportivas, consagradas ou não relevantes 
para o desenvolvimento esportivo e social, bem como a formação para a cidadania 
esportiva no Município. 
§ 1 0  - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAE em projetos originários 
dos poderes públicos municipal, estadual ou federal. 
§ 20  - É permitido o uso dos recursos para pequenas reformas ou construções 
desde que não ultrapassem 30% dos recursos totais do projeto e sejam aprovadas 
pela Comissão de Avaliação. 
Artigo 5 0  - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAE, 
com a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas 
aprovadas. 
§1 0  - A comissão será composta por dez membros, sendo cinco representantes do 
Poder Executivo e os outros cinco representantes de entidades do setor esportivo 
da sociedade civil, desde que possuam comprovação de atuação de no mínimo dois 
anos de atuação na área. 
§20  - Os representantes do Poder Executivo deverão ser designados pelo Secretário 
Municipal de Esporte, Lazer e Recreação e os representantes da sociedade civil pelo 
Conselho Municipal de Esportes. 
§3 0  - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de um ano, podendo 
ser reconduzidos uma única vez por igual período. 
§4 0  - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Poder 
Executivo, designado pelo Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Recreação; 
§50  - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em 
casos de empate; e 
§60  - Enquanto o Conselho Municipal de Esportes não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal 
de Esportes, Lazer e Recreação, prioritariamente, entre as entidades cadastradas 
no Conselho Municipal de Esportes. 
Artigo 60  - Poderá concorrer a recursos do Programa VAE toda pessoa física ou 
jurídica, sem fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de 
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São Paulo há no mínimo dois anos, e que apresentar propostas esportivas de 
caráter amador de acordo com os requisitos previstos nesta lei. 
Artigo 70  - Será reservada uma cota de até 30% dos contemplados para a 
categoria pessoa jurídicas. 
Artigo 8 0  - A Comissão de Avaliação deve reservar cota para esporte adaptado, 
bem como considerar critérios de etnia, gênero e cor. 
Artigo 90  - A modalidade esportiva futebol não pode ultrapassar 50% dos 
contemplados. 
Parágrafo Único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAE 
funcionários públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus 
parentes em primeiro grau e cônjuges. 
Artigo 10 - A inscrição para o Programa VAE deverá ser feita de forma simplificada, 
em locais de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Artigo 11 - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 30.000 (trinta mil 
reais) corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova 
solicitação, consecutiva ou não, por até três vezes, de acordo com avaliação 
realizada pela Comissão de Avaliação. 
§1 0  - O valor será repassado em até três parcelas, a critério da Comissão de 
Avaliação e de acordo com o cronogranna de atividades. 
§20  - Além da correção pelo IPCA, ou índice que venha substituí-lo, a dotação 
orçamentária do Programa VAE, após o primeiro ano, deve contemplar no mínimo a 
mesma quantidade de projetos do ano anterior, mantendo o valor médio de 
subsídios por programa. 
Artigo 12 - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá 
destinar no mínimo 10% de seus produtos ou ações como devolução pública, sob a 
forma de ingressos, doação para escolas, ONGs, equipamentos públicos esportivos 
entre outros. 
Artigo 13 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o 
mérito das propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, 
custos, criatividade e também importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§1 0  - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§20 - Serão consideradas preferenciais as propostas esportivas de caráter amador e 
coletivo que estejam em curso e necessitem de recursos para o seu 
desenvolvimento e consolidação. 
§3 0  - Também terão preferência projetos que desenvolvam parcerias com escolas 
ou equipamentos esportivos públicos. 
Artigo 14 - Os programas beneficiados pelo Programa VAE deverão prestar contas 
durante sua execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Esporte, Lazer 
e Recreação, na forma que ela regulamentar. 
Artigo 15 - A avaliação do Programa VAE comparará os resultados previstos e 
efetivamente alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa 
na comunidade ou localidade. 
Parágrafo Único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o 
beneficiário do programa possa candidatar-se novamente. 
Artigo 16 - Ao final de cada ano a Secretaria de Esportes, Lazer e Cultura realizará 
uma avaliação coletiva do Programa VAE com a presença dos beneficiários. 
Artigo 17 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 dias. 
Artigo 18 - O Programa VAE instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária 
própria, suplementada se necessário. 
Artigo 19 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em: Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/11/2013, PÁG 82 

PROJETO DE LEI 01-00794/2013 do Vereador Conte Lopes (PTB) 
Institui a Copinha de Futebol Infantojuvenil Municipal na Rede Pública de Ensino 
Municipal e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituída a Copinha de Futebol Infantojuvenil Municipal na Rede 
Pública de Ensino Municipal de São Paulo. 
§ 1 0  - A Copinha de Futebol Infantojuvenil Municipal será disputada entre todas as 
escolas da rede pública de ensino do Município, e a Secretaria de Esportes Municipal 
premiará as escolas vencedoras, bem como os alunos jogadores. 
§ 20  - A premiação poderá também ser feita por instituições e empresas 
particulares em convênio com a Secretaria. 
§ 3 0  - A instituição ou empresa que promova a premiação prevista no parágrafo 12 
desta lei terá direito a divulgar sua colaboração para o evento. 
§ 40  - Os prêmios aos vencedores deverão representar incentivos aos estudos e à 
formação dos discentes, como viagens a lugares históricos do país. 
Art. 20  - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
2/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 75



Folha 	Ll 
Proc. N°.  30 I.{5_ 

PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 101 

Lívia Sa:omãc Noguairc 
RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-00199/2014, da Vereadora Patrícia Bezerra(PSDB) 
"Estabelece condições para o funcionamento das Escolas de futebol e 
assemelhadas, e a participação de atletas em formação, entre 05 e 17 anos de 
idade, em partidas oficiais ou treinamentos de Campeonatos, no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Para fins desta Lei, escolinha de futebol ou centro de formação de 
atletas é um projeto educativo, que busca a integração das crianças com um grupo 
que não seja a sua escola e sua família. Deve ser um local em que a criança 
desenvolva disciplina, força de vontade e o sentimento de time. 
§ 1 0  - A Escolinha, além do espaço físico e dos materiais deverá também organizar 
suas atividades conforme a idade dos alunos, exigir assinatura dos pais, exame 
médico para atestar a participação nas atividades físicas, além de obedecer às 
normas de segurança, incluindo primeiros socorros. 
§ 20  - A Escolinha deverá, ao educar pelo esporte, respeitar o desenvolvimento 
motor adequado a cada faixa etária e os limites cognitivos e motores de cada atleta 
em formação. 
Artigo 2 0  - Olheiro, para fins desta Lei, é a pessoa que tem a função de procurar 
jogadores para o(s) time (s) para o(s) qual (is) trabalha, geralmente atletas jovens 
que podem vir a se tornar novos talentos potenciais. Esta busca se dá em campos 
de futebol de várzea e nas escolinhas de futebol licenciadas. São pessoas de 
confiança dos clubes, que trabalham de modo permanente ou temporário na 
função. 
Artigo 3 0  - Nenhuma criança poderá frequentar a Escolinha de futebol sem estar 
matriculada e cursar regularmente a Escola. 
Artigo 4 0  - O local de moradia dos atletas em formação que não residem em São 
Paulo deverá garantir o direito à privacidade de cada um, o que compreende duas 
pessoas por quarto e sempre com a presença de um funcionário da Escola, Clube 
ou assemelhado que ali os mantém, durante as 24 horas do dia; 
Parágrafo único - nenhum atleta em formação, menor de 14 anos, poderá residir 
nos locais descritos no caput, sem, a presença de um dos pais ou responsável 
legal; 
Artigo 5 0  - É dever da Agência, Clube, Escola ou assemelhado proteger os direitos 
laborais e o respeito pela integridade sexual do atleta em formação, sob sua 
responsabilidade; 
Artigo 6 0- As Escolas de Futebol, Clubes, Agências ou assemelhados deverão 
assinar Carta de Direitos, comprometendo-se a respeitar e garantir direitos laborais 
dos atletas em formação que mantém, a qualquer título, contendo, dentre outras 
informações: 
1. A quem pode recorrer para denunciar abusos sexuais de profissional ou qualquer 
outra pessoa do meio onde está trabalhando, 
2. A obrigatoriedade do acesso e frequência ao ensino regular; 
3. A garantia de que se responsabiliza por todos os direitos trabalhistas e 
previdenciários; 
4. Que nenhum trabalho será realizado em locais e horários prejudiciais ao 
desenvolvimento físico, psíquico, moral e social ou que não permitam a frequência 
à escola. 
Artigo 7 0  - Nenhum atleta em formação na Cidade de São Paulo poderá trabalhar 
gratuitamente, ou em troca do alojamento ou testes que venham a ser oferecidos; 
Artigo 8 0  - O reembolso dos valores recebidos, pela Agência, Escola ou Clube, não 
poderá ser - integral, a qualquer título, mesmo que a título de custear dívidas 
relativas a viagens, alimentação ou moradia. 
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Artigo 9 0  - A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamenffria is1.27.''' 
próprias, suplementadas se necessário; 
Artigo 10 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias 
após sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das sessões, abril de 2014. Às Comissões competentes." 
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Proc. 
Folha n° 	

20 )5  
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SGP.12 

N° 
João Cari 

RF 11 

à 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	 p10302-15 

PARECER Nc 	
930/2016 	

. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JU IÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0302/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Conte Lopes, que visa obrigar a 

realização de treinos e jogos de atletas aprendizes dos clubes formadores de atletas de 

forma a permitir a disponibilidade de um período para que os jovens atletas frequentem a 

escola. 

De acordo com a justificativa ao texto proposto, a importância da propositura advém do 

baixo número de aprendizes que são alçados ao esporte profissional, da extenuante carga 

de treinamentos a que são submetidas crianças e adolescentes, o que impossibilita a 

regular frequência ao ensino fundamental e médio e do direito fundamental social à 

educação previsto tanto na Constituição da República Federativa do Brasil quanto no 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, já que 

é competência comum dos municípios, dos estados-membros e da União assegurar à 

criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 

toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, ex vi 

do artigo 227 da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Ademais, a propositura encontra fundamento de validade na regra constitucional que prevê 

o dever do Estado, da família e da sociedade promover e incentivar a educação (art. 205 da 

Constituição Federal), sendo que no âmbito municipal, a Lei Orgânica do Município de São 

Paulo estabelece a este ente federativo o dever de garantir "a matrícula no ensino 

fundamental, a partir dos 6 (seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a 

demanda a partir de 7 (sete) anos de idade" (art. 203, V). 

Registre-se que nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município é necessária 

a realização de 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10302-15 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para 

(i) excluir a determinação de que o Ministério Público de São Paulo, órgão integrante da 

Administração Pública direta estadual, fiscalize a observância ao disposto na propositura em 

tela a fim de não violar a autonomia de outro ente federativo, e (ii) fixar o valor da multa 

cominada às entidades indicadas no art. 1° da propositura, assim como o índice de reajuste 

a ela aplicado, tendo em vista que, em atendimento ao Princípio da Legalidade, tal valor não 

poderia ser definido pelo Decreto regulamentador. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0302/2015 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização 

dos treinos e jogos no período matutino ou 

vespertino para o Atleta Aprendiz dos Clubes 

Formadores de Atletas, ficando disponível um 

período para a frequência escolar do aluno. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os Centros de Formação de Atletas, Clubes formadores de Atletas e Escolinhas de 

Futebol, deverão ter carga horária diária e semanal de treinamento por grupos e categorias 

de Atleta Aprendiz compatível com o período escolar do Atleta. 

Art. 2° O horário de treino deverá ocorrer no período matutino ou vespertino, sendo 	 1 

obrigatória a reserva de um dos períodos para a frequência escolar do Atleta. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput deste artigo sujeitará o infrator as 

seguintes penalidades: 

I - advertência por escrito, notificando-se o infrator para sanar a irregularidade, 

imediatamente após a notificação; 

II - não sanada a irregularidade, multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 
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RF 11.3 	P.12 CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10302-15 

III - na falta da providência necessária, suspensão das atividades na área de formação do 

Atleta Aprendiz. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o inciso ll do caput será atualizado 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, 

sendo que, no caso de extinção este índice, será adotado outro índice criado pela legislação 

federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 30  Deverá ser afixado nos Centros de Formação de Atletas, em local de fácil 

visualização como as áreas de atendimento, placa informativa com o teor desta Lei. 

Art. 4° Fica a cargo do Conselho Tutelar a fiscalização da presente Lei. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Processo 01-302 de 2015, 	17/04/2017. 

Papel para informação, rubricado como folha n° -79- do 

C1ROM)L PAVAN MONTAUT 
Técnico Administrat i  

RF: 11.329 /' 
Senhor Supervisor, 

O processo foi arquivado de acordo com o art. 275 do Regimento Interno. 

Porém, verificamos a necessidade de correção das seguintes ocorrências: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

Procuradoria -- 57 Numeração de folha incompleta 
(assinatura) 

São Paulo, 17/04/2017. 

CIRO S. P. MONTAUT 
Técnico Administrativo — RF 11 

À Procuradoria ( x¡o tet-e~k) 

Senhora Supervisora, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que 

qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. 

Após, se necessário, encaminhar o processo às demais unidades indicadas para correção. 

Feito isso, tramitar o processo à SGP. 33 para arquivamento. 

São Paulo, 17/04/2017 

Ubirajara de Fan s Prestes Filho 
Consultor Técnico gislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 
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da S. Lopes 
ministrativo 

11.203 P.L. 302/2015 

À SGP-33 
ár. Supervisor 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como 

	 de. 	15, 	1...(1../ (.) 	/ 	(a) do processo n° 	 

ro 

SP. 24/0 

"•• 

Adotadas as providências que cabiam a este setor, encaminho os 
presentes autos com as correções solicitadas. 

, 'PAULO H RIø D 7 A LOPES 
Expediente-da P 	 upervisor Substituto 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como o ha n° 81 
do processo 01-302 de 2015 25/04/2017 

René Go a ves Barreto 
11069 

Obs.: Processo arquivado nos termos do artigo 275 do Regimento 
Interno. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 17/04/2017 
Arquivado novamente em 25/04/2017 
Com 81 fls. 
O Funcionário 

Ren 	lv s Barreto 
11069 
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